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Ata da 162ª Sessão, Não Ordinária,  
Em 20 de setembro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Srª Ana Amélia e do Sr. Ruben Figueiró

(Inicia-se a sessão às 9 horas e 3 minutos e 
encerra-se às 12 horas e 20 minutos.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Sobre a mesa, projeto de lei do Senado 
que será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 384, DE 2013 
(COMPLEMENTAR)

Altera o Código Eleitoral para impor celeri-
dade processual nos casos que especifica. 

Art. 1º Os arts. 22, 29, 35, 93 e 216 da Lei nº 
4.737, de 15 de julho de 1965, passam a vigorar com 
as seguintes alterações:

“Art. 22. ..........................................................
........................................................................
§ 1º As decisões do Tribunal Superior Eleitoral 
são irrecorríveis, salvo nos casos do art. 281.
§ 2º Nos casos das alíneas a e j do inciso I, 
e do inciso II, deste artigo, o processo deverá 
estar julgado no prazo de cento e vinte dias, 
contados da data de distribuição, sob pena de 
inserção em pauta de julgamento com abso-
luta preferência, sobrestando-se o julgamento 
dos demais feitos, exceto dos referidos no § 
3º deste artigo, até que se ultime a decisão.
§ 3º Os processos relativos à impugnação de 
mandato eletivo, à anulação de eleição e à 
expedição do diploma deverão estar decidi-
dos em sessenta dias, contados da data de 
distribuição, sob as mesmas consequências 
definidas no § 2º deste artigo.” (NR)
“Art. 29. ..........................................................
........................................................................

§ 1º As decisões dos Tribunais Regionais Elei-
torais são irrecorríveis, salvo nos casos do 
art. 276. 
§ 2º Nos casos das alíneas a e e do inciso I, 
e do inciso II, deste artigo, o processo deverá 
estar julgado no prazo de cento e oitenta dias, 
contados da data de distribuição, sob pena de 
inserção em pauta de julgamento com abso-
luta preferência, sobrestando-se o julgamento 
dos demais feitos, exceto dos referidos no § 
3º deste artigo, até que se ultime a decisão.
§ 3º Os processos relativos à impugnação de 
mandato eletivo, à anulação de eleição e à 
expedição de diploma deverão estar decidi-
dos em sessenta dias, contados da data de 
distribuição, sob as mesmas consequências 
definidas no § 2º deste artigo.” (NR)
“Art. 35. ..........................................................
........................................................................
Parágrafo único. Os prazos para decisão do 
processo, sob pena de inserção obrigatória 
em pauta de julgamento com absoluta prefe-
rência e com sobrestamento da apreciação 
de todos os demais feitos até que se ultime a 
decisão, são:
I – no caso do inciso II, de noventa dias;
II – no caso do inciso III, de sete dias;
III – no caso do inciso XII, imediatamente após 
a manifestação do Ministério Público.” (NR)
“Art. 93. O prazo de entrada em cartório ou 
na Secretaria do Tribunal, conforme o caso, 
de requerimento de registro de candidato a 
cargo eletivo terminará improrrogavelmente 
às dezoito horas do centésimo dia anterior à 
data marcada para a eleição.
§ 1º Todos os requerimentos deverão estar 
decididos, inclusive os que tiverem sido im-
pugnados, no prazo de dez dias, contados 
do encerramento do prazo a que se refere o 
caput deste artigo.
........................................................................
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§ 3º Os prazos para a decisão, sob pena de 
sobrestamento de pauta, são:
I – de dois dias para o Juiz Eleitoral apresen-
tar sentença;
II – de dez dias para o Tribunal Regional Elei-
toral.” (NR)
“Art. 216. Enquanto não decidido definitiva-
mente recurso interposto contra a expedição 
do diploma, o diplomado não poderá ser in-
vestido no mandato.” (NR)

Justificação

A morosidade da Justiça Eleitoral em decidir pen-
dências processuais, principalmente as relativas à le-
gitimidade da diplomação de eleitos e a legalidade do 
exercício do mandato eletivo, tem levado a situações 
inaceitáveis, que colocam em risco a própria legitimi-
dade das eleições

A todo momento, assistimos à investidura em 
mandatos eletivos de pessoas sobre as quais incidem 
graves acusações envolvendo a legitimidade de sua 
eleição, por falta de decisão sobre os processos judi-
ciais que buscam contestar o pleito.

É muito comum que, em alguns casos, chegue-
mos ao absurdo de assistir ao fato de o mandato se 
encerrar sem que os processos de sua impugnação 
sejam decididos.

Trata-se de situação que não pode continuar, 
que fere não apenas o princípio constitucional previsto 
no inciso LXXVIII do art. 5º da Lei Maior, que afirma 
que a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os 
meios que garantam a celeridade de sua tramitação, 
como atinge os próprios alicerces do Estado Demo-
crático de Direito.

Com o objetivo de corrigir essa grave distorção, 
estamos apresentando esta emenda, que pretende 
impor prazos limitadores da duração da pendência 
processual eleitoral nos três níveis de jurisdição, sob 
pena, principalmente, de inclusão obrigatória em pauta 
com efeitos de sobrestamento. Além disso, propomos 
que seja dada preferência total aos feitos relativos à 
diplomação, legitimidade de eleição e impugnação de 
mandato eletivo, por conta dos óbvios efeitos sobre a 
verdade do processo eleitoral.

Finalmente, condicionamos a investidura no man-
dato eletivo à decisão definitiva, no âmbito da Justiça 
Eleitoral, de todas as impugnações interpostas.

Cremos que essas medidas contribuirão para 
recuperar a efetividade e tempestividade da jurisdi-
ção eleitoral, preservando a vontade popular em sua 
inteireza.

Sala das Sessões, – Senador Ruben Figueiró.

LEGISLAÇÃO CITADA

Altera o Código Eleitoral para impor celeri-
dade processual nos casos que especifica. 

LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965.

Institui o Código Eleitoral.

Art. 1º Este Código contém normas destinadas a 
assegurar a organização e o exercício de direitos polí-
ticos precipuamente os de votar e ser votado.
....................................................................................
....................................................................................

Art. 22. Compete ao Tribunal Superior:
I – Processar e julgar originariamente:
a) o registro e a cassação de registro de partidos 

políticos, dos seus diretórios nacionais e de candidatos 
à Presidência e vice-presidência da República;

b) os conflitos de jurisdição entre Tribunais Re-
gionais e juizes eleitorais de Estados diferentes;

c) a suspeição ou impedimento aos seus mem-
bros, ao Procurador Geral e aos funcionários da sua 
Secretaria;

d) os crimes eleitorais e os comuns que lhes fo-
rem conexos cometidos pelos seus próprios juizes e 
pelos juizes dos Tribunais Regionais;

e) o habeas corpus ou mandado de segurança, 
em matéria eleitoral, relativos a atos do Presidente da 
República, dos Ministros de Estado e dos Tribunais 
Regionais; ou, ainda, o habeas corpus, quando hou-
ver perigo de se consumar a violência antes que o juiz 
competente possa prover sobre a impetração; (Execu-
ção suspensa pela RSF nº 132, de 1984)

f) as reclamações relativas a obrigações impos-
tas por lei aos partidos políticos, quanto à sua conta-
bilidade e à apuração da origem dos seus recursos;

g) as impugnações á apuração do resultado geral, 
proclamação dos eleitos e expedição de diploma na 
eleição de Presidente e Vice-Presidente da República;

h) os pedidos de desaforamento dos feitos não 
decididos nos Tribunais Regionais dentro de 60 (ses-
senta) dias da conclusão ao relator; 

h) os pedidos de desaforamento dos feitos não 
decididos nos Tribunais Regionais dentro de trinta dias 
da conclusão ao relator, formulados por partido, can-
didato, Ministério Público ou parte legitimamente inte-
ressada. (Redação dada pela Lei nº 4.961, de 1966)

i) as reclamações contra os seus próprios juizes 
que, no prazo de trinta dias a contar da conclusão, não 
houverem julgado os feitos a eles distribuídos. (Incluído 
pela Lei nº 4.961, de 1966)

j) a ação rescisória, nos casos de inelegibilida-
de, desde que intentada dentro de cento e vinte dias 
de decisão irrecorrível, possibilitando-se o exercício 
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do mandato eletivo até o seu trânsito em julgado. (In-
cluído pela LCP nº 86, de 1996) (Produção de efeito)

II – julgar os recursos interpostos das decisões 
dos Tribunais Regionais nos termos do Art. 276 inclu-
sive os que versarem matéria administrativa.

Parágrafo único. As decisões do Tribunal Superior 
são irrecorrível, salvo nos casos do Art. 281.
....................................................................................
....................................................................................

Art. 29. Compete aos Tribunais Regionais:
I – processar e julgar originariamente:
a) o registro e o cancelamento do registro dos 

diretórios estaduais e municipais de partidos políticos, 
bem como de candidatos a Governador, Vice-Gover-
nadores, e membro do Congresso Nacional e das As-
sembléias Legislativas;

b) os conflitos de jurisdição entre juizes eleitorais 
do respectivo Estado;

c) a suspeição ou impedimentos aos seus mem-
bros ao Procurador Regional e aos funcionários da sua 
Secretaria assim como aos juizes e escrivães eleitorais;

d) os crimes eleitorais cometidos pelos juizes 
eleitorais;

e) o habeas corpus ou mandado de segurança, 
em matéria eleitoral, contra ato de autoridades que 
respondam perante os Tribunais de Justiça por crime 
de responsabilidade e, em grau de recurso, os denega-
dos ou concedidos pelos juizes eleitorais; ou, ainda, o 
habeas corpus quando houver perigo de se consumar 
a violência antes que o juiz competente possa prover 
sobre a impetração;

f) as reclamações relativas a obrigações impos-
tas por lei aos partidos políticos, quanto a sua conta-
bilidade e à apuração da origem dos seus recursos;

g) os pedidos de desaforamento dos feitos não 
decididos pelos juízes eleitorais em 60 (sessenta) dias 
da sua conclusão para julgamento, sem prejuízo das 
sanções aplicadas pelo excesso de prazos. 

g) os pedidos de desaforamento dos feitos não 
decididos pelos juizes eleitorais em trinta dias da sua 
conclusão para julgamento, formulados por partido 
candidato Ministério Público ou parte legitimamente 
interessada sem prejuízo das sanções decorrentes do 
excesso de prazo. (Redação dada pela Lei nº 4.961, 
de 1966)

II – julgar os recursos interpostos:
a) dos atos e das decisões proferidas pelos jui-

zes e juntas eleitorais.
b) das decisões dos juizes eleitorais que conce-

derem ou denegarem habeas corpus ou mandado de 
segurança.

Parágrafo único. As decisões dos Tribunais Re-
gionais são irrecorríveis, salvo nos casos do Art. 276.
....................................................................................
....................................................................................

Art. 35. Compete aos juizes:
I – cumprir e fazer cumprir as decisões e deter-

minações do Tribunal Superior e do Regional;
II – processar e julgar os crimes eleitorais e os 

comuns que lhe forem conexos, ressalvada a compe-
tência originária do Tribunal Superior e dos Tribunais 
Regionais;

III – decidir habeas corpus e mandado de seguran-
ça, em matéria eleitoral, desde que essa competência 
não esteja atribuída privativamente a instância superior.

IV – fazer as diligências que julgar necessárias 
a ordem e presteza do serviço eleitoral;

V – tomar conhecimento das reclamações que 
lhe forem feitas verbalmente ou por escrito, reduzindo-
-as a termo, e determinando as providências que cada 
caso exigir;

VI – indicar, para aprovação do Tribunal Regional, 
a serventia de justiça que deve ter o anexo da escri-
vania eleitoral;

VII – representar sobre a necessidade de nome-
ação dos preparadores para auxiliarem o alistamento 
eleitoral, indicando os nomes dos cidadãos que devem 
ser nomeados; (Revogado pela Lei nº 8.868, de 1994)

VIII – dirigir os processos eleitorais e determinar 
a inscrição e a exclusão de eleitores;

IX– expedir títulos eleitorais e conceder transfe-
rência de eleitor;

X – dividir a zona em seções eleitorais;
XI mandar organizar, em ordem alfabética, re-

lação dos eleitores de cada seção, para remessa a 
mesa receptora, juntamente com a pasta das folhas 
individuais de votação;

XII – ordenar o registro e cassação do registro dos 
candidatos aos cargos eletivos municiais e comunicá-
-los ao Tribunal Regional;

XIII – designar, até 60 (sessenta) dias antes das 
eleições os locais das seções;

XIV – nomear, 60 (sessenta) dias antes da elei-
ção, em audiência pública anunciada com pelo menos 
5 (cinco) dias de antecedência, os membros das me-
sas receptoras;

XV – instruir os membros das mesas receptoras 
sobre as suas funções;

XVI – providenciar para a solução das ocorrências 
que se verificarem nas mesas receptoras;

XVII – tomar todas as providências ao seu alcan-
ce para evitar os atos viciosos das eleições;
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XVIII -fornecer aos que não votaram por motivo 
justificado e aos não alistados, por dispensados do alista-
mento, um certificado que os isente das sanções legais;

XIX – comunicar, até às 12 horas do dia seguinte 
a realização da eleição, ao Tribunal Regional e aos de-
legados de partidos credenciados, o número de eleito-
res que votarem em cada uma das seções da zona sob 
sua jurisdição, bem como o total de votantes da zona.
....................................................................................
....................................................................................

Art. 93. O prazo da entrada em cartório ou na Se-
cretaria do Tribunal, conforme o caso, de requerimen-
to de registro de candidato a cargo eletivo terminará, 
improrrogavelmente, às dezoito horas do nonagésimo 
dia anterior à data marcada para a eleição . (Redação 
dada pela Lei nº 6.978, de 19.1.1982)

§ 1º Até o septuagésimo dia anterior à data mar-
cada para a eleição, todos os requerimentos devem 
estar julgados, inclusive os que tiverem sido impugna-
dos. (Redação dada pela Lei nº 6.978, de 19.1.1982)

§ 2º As convenções partidárias para a escolha 
dos candidatos serão realizadas, no máximo, até dez 
dias antes do término do prazo do pedido de registro 
no cartório eleitoral ou na Secretaria do Tribunal. (Re-
dação dada pela Lei nº 6.978, de 19.1.1982)

§ 3º Nesse caso, se se tratar de eleição municipal, 
o juiz eleitoral deverá apresentar a sentença no prazo 
de 2 (dois) dias, podendo o recorrente, nos 2 (dois) 
dias seguintes, aditar as razões do recurso; no caso de 
registro feito perante o Tribunal, se o relator não apre-
sentar o acórdão no prazo de 2 (dois) dias, será desig-
nado outro relator, na ordem da votação, o qual deverá 
lavrar o acórdão do prazo de 3 (três) dias, podendo o 
recorrente, nesse mesmo prazo, aditar as suas razões.
....................................................................................
....................................................................................

Art. 216. Enquanto o Tribunal Superior não deci-
dir o recurso interposto contra a expedição do diplo-
ma, poderá o diplomado exercer o mandato em toda 
a sua plenitude.
....................................................................................
....................................................................................

Art. 276. As decisões dos Tribunais Regionais são 
terminativas, salvo os casos seguintes em que cabe 
recurso para o Tribunal Superior:

I – especial:
a) quando forem proferidas contra expressa dis-

posição de lei;
b) quando ocorrer divergência na interpretação 

de lei entre dois ou mais tribunais eleitorais.
II – ordinário:
a) quando versarem sôbre expedição de diplomas 

nas eleições federais e estaduais;

b) quando denegarem habeas corpus ou man-
dado de segurança.

§ 1º É de 3 (três) dias o prazo para a interposi-
ção do recurso, contado da publicação da decisão nos 
casos dos nº I, letras a e b e II, letra b e da sessão da 
diplomação no caso do nº II, letra a.

§ 2º Sempre que o Tribunal Regional determinar a 
realização de novas eleições, o prazo para a interposição 
dos recursos, no caso do nº II, a, contar-se-á da sessão 
em que, feita a apuração das sessões renovadas, fôr 
proclamado o resultado das eleições suplementares.

(À Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – O projeto que acaba de ser lido será 
publicado e remetido à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – A Presidência recebeu o Aviso nº 1.511, 
de 2013, na origem, do Tribunal de Contas da União, 
que encaminha cópia do Despacho da Ministra-Rela-
tora Ana Arraes, acompanhado dos Pronunciamentos 
da Unidade Técnica, referente a Pedidos de Reexame 
interpostos contra o Acórdão nº 1.986/2013-TCU (TC 
013.774/2012-3). 

É o seguinte o Aviso:

Aviso nº 1.511-GP/TCU

Brasília, 16 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-

mento, cópia do Despacho da Ministra-Relatora Ana 
Arraes (acompanhado dos Pronunciamentos da Uni-
dade Técnica), que trata de Pedidos de Reexame inter-
posto contra o Acórdão nº 1.986/2013-TCU-Plenário, 
proferido nos autos do processo de Representação nº 
TC-013.774/2012-3.

Esclareço, por oportuno, que o referido Acórdão 
foi encaminhado ao Senado Federal por meio do Aviso 
nº 920-Seses-TCU-Plenário de 31-7-2013 (conforme 
cópia anexa).

Atenciosamente, – Valmir Campelo, na Presi-
dência.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – O Aviso nº 1.511, de 2013, juntado ao 
processado do Aviso nº 12, de 2013, vai à Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 246, 
de 2013, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Econômicos, comunicando a deliberação pela decla-
ração de prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado 
nº 347, de 2012.

É o seguinte o Ofício:

Of. no 246/2013/CAE

Brasília, 17 de setembro de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos do § 2o do art. 91 do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão aprovou, em reunião realizada 
nesta data, a Declaração de Prejudicialidade do Projeto 
de Lei do Senado no 347 de 2012, que “Altera os arts. 
13 e 14 da Lei no 9.718, de 27 de novembro de 1998, 
para ampliar o limite máximo de receita bruta total para 
opção pelo regime de lucro presumido de tributação 
pelo imposto de renda das pessoas jurídicas”.

Atenciosamente, – Senador Lindbergh Farias, 
Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Com referência ao Ofício nº 246, de 2013, 
a matéria será incluída em Ordem do Dia oportuna-
mente, a fim de ser declarada prejudicada, nos termos 
do § 1º do art. 334 do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 229, de 
2013, do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, 
que comunica a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei do Senado nº 181, de 2010.

É o seguinte o Ofício:

Ofício no 229/2013 – Presidência/CAS

Brasília, 18 de setembro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do § 2o do artigo 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce-
lência que esta Comissão rejeitou, em decisão termi-
nativa, o Projeto de Lei do Senado no 181, de 2010, 
de autoria do Senador Marcelo Crivella, que autoriza 
as farmácias e drogarias a vender medicamentos 
a preço de custo a aposentados pelo Regime Geral 
da Previdência Social e a lançar a diferença entre 
esse preço e o de mercado como despesa opera-
cional de empresa.

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/

PP – RS) – Com referência ao Ofício nº 229, de 2013, 
fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interpo-
sição de recurso, por um décimo da composição da 

Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 181, 
de 2010, seja apreciado pelo Plenário, nos termos do 
art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – A Presidência comunica ao Plenário que, 
uma vez findo o prazo fixado no parágrafo único do 
art. 254 do Regimento Interno, sem interposição do 
recurso ali previsto, determinou o arquivamento defi-
nitivo do Projeto de Lei do Senado nº 264, de 2013, 
do Senador Jorge Viana, que dá nova redação ao art. 
24 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei 
das Eleições), vedando o financiamento de campanhas 
eleitorais por pessoa jurídica.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Encerrou-se ontem o prazo para apresen-
tação de emendas ao Projeto de Resolução nº 69, 
de 2013, da Senadora Vanessa Grazziotin, que altera 
o art. 108 da Resolução do Senado Federal nº 93, de 
1970 (Regimento Interno do Senado Federal) (presen-
ça mínima nas reuniões de comissões). 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria vai às Comissões de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania e Diretora, seguindo, posteriormente, à 
Comissão Especial da Reforma do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 235, 
de 2013, do Presidente da Comissão de Agricultura 
e Reforma Agrária, encaminhando, para autuação, o 
Aviso nº 1.087/2013, na origem, do Tribunal de Con-
tas da União, acompanhado de cópia do Acórdão nº 
2.303, de 2013, bem como dos respectivos Relatório 
e Voto que o fundamentam, referente à auditoria ope-
racional, para avaliar a efetividade dos procedimentos 
de controle adotados pela Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária – ANVISA, na emissão do Informe de 
Avaliação Toxicológica (TC 011.726/2013-0).

É o seguinte o Ofício:

Of. Pres. no 235/2013-CRA

Brasília, 18 de setembro de 2013

Assunto: Encaminha aviso do TCU para leitura e au-
tuação

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para leitura e au-

tuação, o Aviso no 1.087-Seses-TCU-Plenário, subscrito 
pelo Ministro João Augusto Ribeiro Nardes, Presidente 
do Tribunal de Contas da União, que encaminha cópia 
do Acórdão no 2.303/2013-TCU-Plenário, proferido nos 
autos do processo no TC 011.726/2013-0, que trata 
da auditoria operacional, autorizada pelo Acórdão no 
197/2013-TCU-Plenário, em atendimento à solicitação 
do Congresso Nacional (TC no 046.860/2012-6), para 
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avaliar a efetividade dos procedimentos de controle 
adotados pela Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária – ANVISA na emissão do Informe de Avaliação 
Toxicológica.

Atenciosamente, – Senador Benedito de Lira, Pre-
sidente da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – O Aviso nº 1.087/2013 foi autuado como 
Aviso nº 63, de 2013, e retorna à Comissão de Agri-
cultura e Reforma Agrária.

É o seguinte o Aviso:

AVISO No 63, DE 2013 
(no 1.087-Seses-TCU-Plenário, na origem)

Brasília, 28 de agosto de 2013

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-

mento, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário desta 
Corte nos autos do processo no TC 011.726/2013-0, 
na Sessão Ordinária de 28-8-2013, acompanhado do 
relatório e do voto que o fundamentam.

Esclareço, por oportuno, que o mencionado Acór-
dão produzirá efeitos após o seu trânsito em julgado, e 
que eventuais providências a cargo dessa Comissão 
serão posteriormente comunicadas.

Atenciosamente, – João Augusto Ribeiro Nar-
des, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – O Senado Federal recebeu os seguintes 
Ofícios de Ministros de Estado:

– Nº 90, do Ministro de Estado das Comunica-
ções, de 17 de setembro de 2013, em resposta 
ao Requerimento nº 655, de 2013, de infor-
mações, de autoria do Senador Aécio Neves;
– Nº 216, do Ministro de Estado Chefe da Secre-
taria de Aviação Civil da Presidência da Repú-
blica, de 18 de setembro de 2013, em resposta 
ao Requerimento nº 666, de 2013, de infor-
mações, de autoria do Senador Aécio Neves.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos requerentes.

Os Requerimentos vão ao Arquivo.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/

PP – RS) – Convido para fazer uso da palavra, como 
orador inscrito, o Senador Ruben Figueiró, do PSDB, 
do Mato Grosso do Sul.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, teles-
pectadores da TV Senado e ouvintes da Rádio Senado, 
o Senado deveria ter decidido questões fundamentais 

sobre o sistema eleitoral com uma agilidade necessá-
ria para que tais mudanças fossem válidas já para as 
próximas eleições. Não o fez, e perdeu uma grande 
oportunidade de ser elogiado pela nação brasileira.

Pensava-se que o Senado participaria de uma 
grande batalha em favor de um dos mais reclamados 
brados do povo. Participou, sim, de uma batalha, a Ba-
talha de Itararé, como se recorda, aquela da Revolução 
Constitucionalista de 1932, protagonizada por paulis-
tas e mato-grossenses, esses que constituem hoje o 
Mato Grosso do Sul. Ou seja, a batalha que não houve.

Gostaria, Srª Presidente, de ressaltar aqui a mi-
nha posição a respeito da chamada minirreforma elei-
toral. Infelizmente, a despeito de todo o esforço das 
Lideranças partidárias e dos nobres Srs. e Srªs Sena-
dores, entendo que esta minirreforma não passou de 
um risco n’água.

Vou aqui parafrasear o ilustre Senador Pedro 
Taques, do Mato Grosso, e dizer que ela, na verda-
de, foi uma nanorreforma eleitoral, pela sua pouca 
expressão política.

Não quero parecer antipático ou pessimista, mas 
também não deixarei de ser verdadeiro e expressar 
que nós, Senadores e Senadoras, deixamos de fazer 
o que o povo tanto pediu e pede nas ruas: medidas 
que impeçam a corrupção eleitoral e o caixa dois. Sin-
ceramente, para mim, os sinais das alterações nesta 
legislação eleitoral chegarão quase invisíveis à Câma-
ra dos Deputados. Não creio que aquela Casa lhe dê 
atenção, como, aliás, infelizmente, tem acontecido com 
as propostas desta Casa que para lá enviou.

Essa nanorreforma eleitoral, que ora aprovamos 
– bem menor do que a mini –, basicamente disciplina 
o sistema de propaganda eleitoral, o que, no meu en-
tender, não atingirá o que mais macula o processo, que 
são as licenciosidades da corrupção e do caixa dois.

Digo isso, Srª Presidente, porque a proposta não 
muda as regras de financiamento de campanha. Ape-
nas limita a contratação de cabos eleitorais e o uso 
de recursos com alimentação e combustível; proíbe 
cavaletes com propagandas em vias públicas, pintura 
de muros e o chamado “envelopamento” de carros par-
ticulares. Ou seja, itens importantes, sim – não quero 
desmerecê-los –, mas ressalto que não chegam nem 
de perto ao fulcro da questão da corrupção eleitoral 
de grande monta.

Mesmo fazendo essas ressalvas, achei oportuno 
apresentar uma emenda ao projeto da minirreforma 
eleitoral, que acabou por não ser incorporada ao texto 
aprovado. Informo, Srª Presidente, que não desisti da 
ideia e vou apresentá-la em breve como projeto de lei.

O que pretendo é estabelecer prazo máximo para 
a decisão da Justiça Eleitoral, nos três níveis (federal, 
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estadual e municipal), a fim de impedir que pessoas 
passíveis de cassação de mandato tomem posse e, 
depois, tenham de deixar o cargo eletivo, gerando um 
ônus político e financeiro.

A proposta determina que a Justiça Eleitoral julgue 
os processos relativos à impugnação de mandato ele-
tivo, anulação de eleição e expedição de diploma em, 
no máximo, 60 dias, contados da data da distribuição.

Temos inúmeros exemplos de pessoas eleitas 
com flagrantes atos de corrupção eleitoral que per-
manecem no mandato por força de recursos extras 
no Tribunal Superior Eleitoral ou pela simples demora 
no julgamento.

Srª Presidente, é preciso que se abrevie o proces-
so para que não aconteça o que tem ocorrido ultima-
mente. É muito comum que um ano ou mais depois, a 
Justiça Eleitoral julgue e casse o mandato do prefeito ou 
do vereador, por exemplo. Isso causa um dano imenso 
à estabilidade dos Municípios e das instituições como 
as Câmaras Municipais, além de representar um ônus 
financeiro para a Justiça Eleitoral e para o processo 
eleitoral em si, com candidatos à nova eleição.

O que defendo, Srª Presidente, expressamente, 
é que não poderá ocorrer a diplomação enquanto não 
houver manifestação definitiva da Justiça Eleitoral.

Se falarmos em âmbito estadual, 11 dos 27 go-
vernadores eleitos em 2010 podem perder o mandato! 
Só que eles já estão na segunda metade do terceiro 
ano deste mandato que, em tese, seria indevido.

Isso é péssimo não só para o País, mas para a 
construção do conceito de cidadania na cabeça das 
pessoas, especialmente dos jovens. A morosidade de 
nossa Justiça nada mais é do que uma prova cabal 
para o povo de que não há punição para a corrupção 
eleitoral. Infelizmente temos muitos casos de políticos 
que acabam tendo o seu mandato exercido sub judice, 
com todos os poderes, por quase toda a sua totalidade. 
Mesmo sob sérios indícios de ilícitos, esses gestores 
se mantêm com a caneta na mão para decidir sobre 
os rumos do Estado, ou do Município. Sem contar que 
podem usar a máquina pública em benefício próprio 
para se perpetuar no poder numa eleição seguinte, 
voltando como um “grande injustiçado”.

No meu Estado, Sr. Senador Acir Gurgacz, o meu 
Mato Grosso do Sul, por exemplo, 13 dos 79 prefeitos 
já foram cassados desde a eleição de outubro do ano 
passado. Em cinco Municípios: Bonito, Sidrolândia, 
Jardim, Bela Vista e Figueirão, foram realizadas elei-
ções suplementares em março e em julho deste ano. 
E, por incrível que pareça, os eleitos agora em julho já 
estão suspensos pela Justiça Eleitoral pelas mesmas 
razões: crimes eleitorais.

Em relação aos vereadores, na capital do meu 
Estado, havia a esdrúxula possibilidade de cinco ve-
readores cassados pela Justiça Eleitoral poderem 
decidir sobre a abertura de processo ou não contra o 
atual prefeito de Campo Grande. Os cinco vereadores 
foram cassados por compra de votos e ainda estão 
exercendo o mandato por força de liminar concedida 
pelo Tribunal até o julgamento do mérito dos recursos.

Isso, Srª Presidente Ana Amélia, é inaceitável 
e tem acontecido com certa frequência. Estou dan-
do exemplo do meu Estado, mas o objetivo da minha 
proposição é simplificar o processo eleitoral e garantir 
a estabilidade dos Municípios, Estados e da própria 
União. E, por tabela, reduzir os custos do processo 
eleitoral, um dos objetivos dessa minirreforma eleitoral 
recém aprovada no Senado.

Desta tribuna também manifesto a minha total 
solidariedade à Proposta de Emenda à Constituição 
64/2012, do eminente Senador Mozarildo Cavalvanti. 
A PEC, em debate na Comissão de Constituição e 
Justiça desta Casa, transforma a Justiça Eleitoral em 
Justiça de carreira, com juízes eleitorais. E não mais 
como é hoje, com juízes “emprestados”.

O Senador Mozarildo entende, e eu concordo com 
S. Exª, que um juiz de carreira tem isenção maior para 
julgar qualquer caso contra Presidente da República, 
governador, prefeito, Senador, Deputado Federal, ve-
readores, etc.

Por isso, Srª Presidente, exponho aqui o meu 
apoio à PEC 64/2012, que cria a carreira de magistra-
do eleitoral. Pela ideia do nobre Parlamentar Mozarildo 
Cavalcanti, o bacharel em Direito, com o registro na 
OAB, passaria a ser juiz eleitoral permanente após 
aprovado em concurso público e poderia ascender 
até o cargo de ministro do Tribunal Superior Eleitoral.

Aproveito para anunciar a minha intenção de 
apresentar também uma PEC que altera os artigos 119 
e 120 da Carta Magna, para contribuir e acrescentar 
algumas especificações à proposta do Senador Moza-
rildo, no objetivo comum de estabelecer nova estrutura 
à Justiça Eleitoral.

O Tribunal Superior Eleitoral passaria a ser com-
posto por sete juízes nomeados pelo Presidente da 
República dentre os membros do Ministério Público 
Federal e dos Tribunais Regionais Eleitorais. E não 
mais como é hoje, com sua composição formada por 
ministros do Supremo, do Superior Tribunal de Justiça 
e oriundos da advocacia. Isso já está previsto na PEC 
do Senador Mozarildo, mas eu acrescento o §2º, que 
determina absoluta prioridade processual às ações re-
lativas à impugnação de mandato eletivo e às voltadas 
ao processo eleitoral, para garantir a segurança jurídica.
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Além disso, acrescento a criação da Escola Na-
cional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 
Eleitorais e do Conselho Superior de Justiça Eleitoral, 
que deverão funcionar junto ao TSE.

Minha PEC ainda absorve a proposta do Sena-
dor Mozarildo que prevê que os Tribunais Regionais 
Eleitorais terão juízes oriundos do Ministério Público 
Federal, do Ministério Público Estadual e da promo-
ção de Juízes Eleitorais de carreira, por antiguidade e 
merecimento. Hoje os TREs são compostos por magis-
trados dos Tribunais de Justiça e do Tribunal Regional 
Eleitoral do respectivo Estado. Acrescento, no entan-
to, por meio da inclusão de outro parágrafo, a instala-
ção de uma justiça itinerante no âmbito dos Tribunais 
Regionais Eleitorais, com o objetivo de promover au-
diências e atuar nas demais funções necessárias ao 
atendimento comunitário.

Sensível à mudança na conjuntura da nossa de-
mocracia e ao enorme volume processual da Justiça 
Eleitoral, decidi apresentar essas proposições. Meu 
objetivo é viabilizar a profissionalização efetiva da Jus-
tiça Eleitoral. O elemento central dessa profunda alte-
ração é justamente a carreira própria e a vitaliciedade 
do juiz eleitoral, no que comungo perfeitamente com a 
proposta apresentada, repito, pelo eminente Senador 
Mozarildo Cavalcanti.

Entendo que dessa maneira, Srª Presidente e 
Srs. Senadores, nós aqui no Congresso poderemos 
contribuir para agilizar a tramitação de processos na 
Justiça Eleitoral, e pôr fim, de uma vez por todas, a esta 
inconveniente e constrangedora situação de um ges-
tor público ou de um legislador manter-se no mandato 
mesmo sob fortes denúncias contra a sua idoneidade. 
E ainda reforço o pedido de apoio ao meu projeto, que 
impede que essas pessoas cheguem a concorrer ao 
pleito eleitoral, evitando, assim, esse desgaste enorme 
para a classe política, que necessita, Srª Presidente e 
Srs. Senadores, reabilitar-se perante a opinião nacional, 
tantas vezes conduzida de forma errônea e distorcida.

Srª Presidente, ao concluir o meu discurso, eu 
gostaria de ressaltar a grande responsabilidade desta 
Casa no sentido de que nos alonguemos nesta questão 
da reforma do Código Eleitoral, trazendo para ele me-
didas inovadoras, que possam coibir os abusos atual-
mente existentes. Os fatos que relatei do meu Estado, 
Mato Grosso do Sul, são provas mais que evidentes de 
que o Código que temos hoje está defasado e lembra 
aquilo que acontecia há muitos e muitos anos e não a 
realidade tão moderna dos dias de hoje.

Srª Presidente, muito grato pela atenção de V. 
Exª e dos ilustres pares.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Muito obrigada e parabéns, Senador 

Ruben Figueiró, pela abordagem desse tema. Tam-
bém considero que fizemos uma reforma meia-sola – 
a abordagem do início do seu pronunciamento sobre 
a reforma eleitoral.

Convido para fazer uso da palavra, em permuta 
com a minha inscrição, o Senador Acir Gurgacz. 

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Srª Presidenta, Senadora Ana Amélia, 
Srªs e Srs. Senadores, nossos amigos que nos acom-
panham pela TV Senado e pela Rádio Senado, antes 
de entrar no assunto que trago nesta manhã, eu que-
ro agradecer, mais uma vez, a atenção do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário, do nosso Ministro Pepe 
Vargas, que atendeu nosso pedido – não só o Ministro, 
mas todos os técnicos do MDA – com relação à entre-
ga das motoniveladoras para as prefeituras municipais 
do Estado de Rondônia.

São 45 motoniveladoras no valor de quase R$19 
milhões que estavam programadas para dezembro. 
Em função de um pedido que fizemos, por questões 
climáticas do Estado, para que as prefeituras possam 
ainda utilizar essas máquinas neste ano de 2013, nesta 
seca de 2013, as máquinas serão entregues daqui a 
15 ou 20 dias, mais ou menos. Serão 45 patrolas que 
vão atender às prefeituras. 

Muitas prefeituras não têm nenhuma máquina 
ou não tinham. Já receberam retroescavadeiras e vão 
receber as motoniveladoras. Também receberão, além 
das retroescavadeiras já recebidas e das patrolas que 
vão receber, uma caçamba por prefeitura, ou seja, se-
rão mais 45 caçambas que vão integrar uma pequena 
patrulha, para que possamos cuidar das estradas vi-
cinais e do atendimento aos nossos agricultores, para 
que as suas áreas sejam atendidas pelas prefeituras 
com essas máquinas. 

Além dessa pequena patrulha mecanizada, nós 
estamos trabalhando para, o ano que vem, trazer um 
novo programa para asfaltamento das estradas vici-
nais brasileiras, a fim de que o asfalto possa chegar 
até o agricultor, principalmente o pequeno agricultor, 
não nas grandes fazendas. Claro que elas são impor-
tantes – e muito – para a economia do nosso Estado 
e do País. Mas o pequeno agricultor, Senador Cristo-
vam Buarque, não tem condições às vezes de escoar 
a sua produção em face das chuvas, das estradas. 
Então, nós estamos estabelecendo para o orçamento 
do próximo ano o início de um grande trabalho, que é 
o asfaltamento das estradas vicinais brasileiras. É um 
programa que nós estamos desenvolvendo junto com 
o Ministério do Desenvolvimento Agrário. Já fizemos 
audiências públicas. Já estivemos com o Ministro Pepe 
Vargas, com os técnicos do MDA e com os prefeitos 
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também. Queremos que esse benefício não aconteça 
apenas nas cidades, mas também na zona rural, para 
os nossos agricultores. 

Vamos receber os nossos alunos que vêm nos 
visitar. É um prazer receber os alunos. Não sei de qual. 
Daqui a pouco, virá a informação. Sejam todos bem-
-vindos os alunos e os professores que os acompa-
nham a esta Casa, nesta sexta-feira, para conhecer o 
Senado Federal.

Fica aqui o meu agradecimento ao nosso Ministro 
Pepe Vargas e, principalmente, aos técnicos do MDA, 
que já estiveram, por várias vezes, no nosso Estado 
de Rondônia, fazendo audiências públicas e reuniões 
com agricultores, com os prefeitos, com os nossos ve-
readores. E vamos, sim – um aviso dos nossos prefei-
tos –, receber as nossas motoniveladoras ainda neste 
mês de setembro/começo de outubro para que a gente 
possa trabalhar nas estradas vicinais do nosso Estado.

Outro tema que trago nesta manhã, Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, é com relação ao nosso 
Partido – PDT. 

O PDT vive um momento importante em sua tra-
jetória. Digo isso porque o PDT é um partido que tem 
um grande histórico de lutas e de trabalho em prol da 
redemocratização e do desenvolvimento do Brasil e 
sempre esteve no centro das principais transformações 
sociais que ocorreram no País desde os anos 50, do 
século passado, com Getúlio Vargas, João Goulart e 
Leonel Brizola.

O PDT é um partido que nunca fugiu da luta e 
sempre enfrentou todos os problemas com transparên-
cia, com muito diálogo interno, buscado sempre sepa-
rar as pessoas de bem daquelas mal-intencionadas. 
Separar as pessoas que colocam as bandeiras parti-
dárias dos interesses públicos acima dos interesses 
pessoais, por mais que esse exercício seja complexo 
na vida política e na função pública.

No momento em que mais uma vez a imprensa 
nacional traz denúncias de irregularidades no Minis-
tério do Trabalho, pasta que atualmente é comandada 
pelo nosso parceiro, companheiro e amigo, Manuel 
Dias, Maneca, mais uma vez, temos que encarar es-
sas denúncias, apurá-las com rigor e, se houver, de 
fato, irregularidades, afastar e punir as pessoas envol-
vidas, sejam elas quem forem, independentemente de 
partido político ou de indicação política. As pessoas 
que tenham, porventura, alguma ligação com esses 
escândalos que apareceram na mídia nos últimos dias 
têm de ser punidas.

É um detalhe importante que tem que ser dito, Sr. 
Presidente. Não há convênio do Ministério do Traba-
lho com nenhuma ONG, com nenhuma empresa. Há 
convênios do Ministério do Trabalho com governos de 

Estado, especialmente nesse caso, com o Governo 
do Estado de Minas Gerais. O Estado de Minas Ge-
rais é que contratou essa ONG que teve o problema, 
até porque as prisões ocorreram no Estado de Minas 
Gerais, pessoas ligadas ao Governo do Estado, a pre-
feituras municipais e às indústrias do Estado de Minas 
Gerais. Não houve nenhum envolvimento do Ministério 
do Trabalho.

Nós estivemos, ontem, com o Ministro da Justiça 
e pedimos informações, e o Ministro foi claro: não há 
indícios de irregularidades no Ministério. Há indícios 
de irregularidade lá na frente, onde foram feitas as li-
citações. Ou seja, lá no Governo do Estado, principal-
mente no Estado de Minas e, também, nas prefeituras 
municipais. 

O Ministro Manuel Dias já tomou todas as provi-
dências para esclarecer as dúvidas de irregularidades 
na pasta que comanda. Ele deu início às investigações; 
instaurou sindicância interna para apurar os fatos nar-
rados nas operações da Polícia Federal; exonerou os 
servidores investigados pela Polícia Federal; bloqueou 
os repasses e suspendeu os convênios com as entida-
des investigadas – as entidades através dos Estados 
e dos Municípios; cancelou todos os convênios não 
iniciados; suspendeu as transferências de recursos de 
todos os convênios da pasta por 30 dias, que serão 
analisados caso a caso; e se reuniu com a Casa Civil 
e com o Ministério do Planejamento para instituição 
de uma força tarefa com a finalidade de solucionar o 
passivo na prestação de contas pendentes do Minis-
tério do Trabalho e Emprego, desde1993.

Nesse momento de turbulências, o Ministro Ma-
noel Dias tomou a decisão corajosa de fazer auditoria 
em todos os convênios realizados pelo Ministério do 
Trabalho nos últimos 20 anos; com auditoria na pres-
tação de contas desse período; e tomou a decisão de 
não firmar mais convênios com entidades privadas e 
ONGs; bem como criar novas modalidades de repasses 
de recursos para a execução das políticas de trabalho 
e emprego, em substituição aos atuais convênios do 
Sistema Nacional de Emprego e de Economia Solidária.

As ações de qualificação previstas nos programas 
ProJovem Trabalhador e Plano Nacional de Qualifica-
ção passarão a ser executadas sob nova modalidade 
do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 
Emprego, denominada Pronatec Trabalhador, em es-
treita parceria com o Ministério da Educação.

Por meio dessas medidas, o Ministério do Trabalho 
busca a ampliação e o aperfeiçoamento das políticas 
e programas de qualificação profissional dos traba-
lhadores, plenamente integradas às demais ações do 
Sistema Público de Emprego.
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Esse conjunto de ações servirá de base para o 
futuro Sistema Único de Emprego e Trabalho Decente, 
cuja modelagem está sendo definida pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego em conjunto com entes da federa-
ção e representação de trabalhadores e empregadores.

Entendo que é nas dificuldades que aparecem os 
grandes gestores públicos, e creio que esta é a grande 
oportunidade que o Manoel Dias, nosso colega Ma-
neca, tem para mostrar ao Brasil o que nós do PDT já 
sabemos há muito tempo: a sua capacidade política 
para gerenciar conflitos, construir consensos e admi-
nistrar a coisa pública com integridade. Como fez em 
sua vida profissional e política, seja como Promotor Pú-
blico, como diretor do Banerj, como secretário-geral do 
partido e à frente da Fundação Leonel Brizola-Alberto 
Pasqualini, quando idealizou a Universidade Aberta 
Leonel Brizola, que promove a formação política de 
milhares de pessoas em todo o Brasil.

Entendo que é exatamente nas dificuldades, Se-
nador Cristovam, que aparece o grande gestor, que 
aparece o grande administrador. Entendo que, nesse 
momento, está havendo um desvio do foco com relação 
ao que está acontecendo no Ministério do Trabalho. 

Na verdade, Senador Cristovam, nós, ontem, tive-
mos uma reunião com o Ministro da Justiça, no Minis-
tério da Justiça, e ele nos colocou que não há nenhum 
indício com relação ao Ministério do Trabalho. Porque 
não houve nenhum convênio do Ministério do Trabalho 
com ONG qualquer. Houve convênio do Ministério do 
Trabalho com o Estado de Minas Gerais. O Estado de 
Minas Gerais fez o convênio com as ONGs. Pessoas 
do Governo do Estado, de Prefeituras Municipais e da 
indústria e comércio de Minas Gerais foram presas, 
mas isso não apareceu na mídia. Estranhamente, tal-
vez por uma questão partidária, querem desviar o foco 
do que está acontecendo em Minas, tentando colocar 
o PDT na linha de frente ou na linha de fogo. Isso não 
é o que está acontecendo na prática. Nós lemos os 
relatórios e pudemos acompanhar.

Com prazer ouço o nobre Senador Cristovam 
Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF) – Senador Acir, eu quero também 
manifestar que, do ponto de vista pessoal, o Minis-
tro Manoel Dias merece todo o nosso respeito pela 
sua história, pelo seu passado. Pelo pouco tempo no 
Ministério, não podemos responsabilizá-lo pelo que 
está acontecendo lá ao longo de anos. Entretanto, do 
ponto de vista partidário, eu acho que nós precisamos 
fazer uma autocrítica em conjunto. O Manoel Dias é 
uma figura tão emblemática para o Partido e com um 
passado tão respeitável que nós não deveríamos ter 
aceitado fazer parte do Ministério. Eu venho insistindo 

nisso há muitos anos. Nossa posição é de encontrar, 
formular e propor um rumo alternativo para o Brasil. 
As coisas estão melhores hoje do que antes, mas não 
estão no nível de que a gente precisa. O que se aponta 
para o futuro não é um quadro tão brilhante como a 
propaganda mostra. E a melhor posição para o nos-
so Partido era estar com a independência de propor 
alternativas para o Brasil. Ao entrar no Ministério, nós 
nos amarramos, viramos um pedacinho de uma coisa 
maior, que tem sua dinâmica própria e que passa por 
cima daqueles que tentam encontrar uma alternativa. 
Além disso, temos que fazer uma autocrítica também 
de como é que se coloca sem avisar, sem alertar ou 
sem conhecimento de todas essas notícias, quando 
já faz tempo que nós estamos nesse Ministério. Já faz 
muito tempo. Eu sei que, pelo que está havendo agora 
– a própria imprensa começa a comentar –, os desvios 
são feitos na ponta. Mas o Ministério, queira ou não, 
tem a responsabilidade de saber o que está aconte-
cendo. Nós temos que ter a responsabilidade de usar 
bem o dinheiro e de fiscalizar o bom uso do dinheiro 
pelos outros, que são os executores na ponta. Nesse 
sentido, eu estou de acordo com o senhor quando 
faz a referência positiva à figura do Manoel Dias – eu 
também faço, não vejo motivo para ter dúvidas sobre 
a sua correção, porque a sua história é muito maior do 
que esses poucos dias que está no Ministério –, mas 
nós deveríamos fazer uma autocrítica e pensar onde 
é que estamos errando que, por exemplo, não somos 
capazes de antecipar problemas como esse. A gente 
poderia ter se antecipado, antes mesmo que saísse 
na imprensa, e ter feito o que agora se está fazendo. 
Eu não vejo por que a gente ter que fazer isso só de-
pois que a imprensa denuncia. Aliás, é a crítica que 
eu faço à Presidenta da República. Quando todos elo-
giaram a chamada faxina, porque ela demitia aqueles 
que eram criticados pelo jornal, eu sempre dizia: eu 
quero ver o dia em que vou tomar conhecimento de 
corrupção pelo Diário Oficial, a Presidenta demitindo 
pessoas envolvidas em corrupção antes mesmo que 
a imprensa denuncie, sem ter necessidade. Porque há 
sistemas de informação dentro do Governo, há meca-
nismos de controle contábeis, fiscais. Então eu acho 
que a gente deveria aproveitar o que está acontecendo 
hoje – e volto a insistir que estou solidário com a sua 
posição em relação à figura pessoal do Manoel Dias – 
para fazer uma boa reflexão sobre o encaminhamento 
que nós temos feito, o PDT, sobre a política brasileira 
dos últimos anos e, sobretudo, o que é que a gente 
aponta para o Brasil nos próximos anos e até mesmo 
décadas. Eu acho que é isso que faria Leonel Brizola 
se hoje estivesse conosco.
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O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO) – Muito obrigado, Senador Cristovam. De 
fato, essa autocrítica tem que ser feita sempre. E nós, 
do PDT, que temos uma preocupação muito grande 
com o emprego, com a educação e com o combate à 
corrupção, temos que estar muito mais alerta do que 
os demais, porque esse é o nosso programa, essa é 
a nossa linha de atuação. E eu entendo que é neces-
sário promover uma reengenharia interna não só no 
Ministério do Trabalho. Pelo que eu ando nos Ministé-
rios e verifico como as coisas estão caminhando, nós 
precisamos informatizar os Ministérios internamente, 
fazer uma reengenharia interna. Não é a contratação 
de pessoas que vai resolver o problema, mas sim um 
bom sistema de informática, não comprado, enlatado e 
colocado no Ministério, mas desenvolvido para o Minis-
tério, para que ele possa ser um gestor mais eficiente, 
assim como todas as empresas brasileiras são. Se nós 
pegarmos os bancos, eles têm toda a organização ne-
cessária para prestar um bom serviço ao seu cliente. 
Se quisermos saber qualquer informação, é só entrar 
na internet. Em qualquer parte do mundo você vai ter 
essas informações. Da mesma forma, nós temos que 
ter na gestão pública também, nos Ministérios. 

Eu vejo, dentro dos Ministérios, departamentos 
que não conversam entre si; tem que haver um proces-
so subindo e descendo manualmente. Isso é o tempo 
do Epa, é do tempo do ronca, lá atrás. Nós estamos 
no século XXI, nós precisamos, Senador Cristovam, 
praticar a reengenharia no Ministério do Trabalho.

Conversei muito com o Ministro Manoel Dias 
nesse sentido. Vamos fazer uma limpeza, realmente, 
no Ministério. Não é uma questão de caça às bruxas, 
mas de tornar o Ministério mais eficiente para que nós 
possamos ter o nosso trabalhador mais coberto por 
segurança do Ministério do Trabalho. É nesse sentido 
que nós temos que trabalhar e fazer sempre essa au-
tocrítica, como V. Exª muito bem colocou. Na semana 
que vem, nós teremos mais debates com relação a isso. 

Eu entendo que é altamente necessário promover 
essa reengenharia e fazer com que os departamentos 
conversem entre si, sem ter que estar levando manu-
almente processo para cima e para baixo, mandando, 
quase que de carrinho de mão, os processos para tra-
mitarem internamente. Isso não pode acontecer mais.

O Brasil tem que se modernizar, assim como to-
das as empresas se modernizaram. Se as empresas 
não se modernizam, elas quebram, elas falem. Então, 
elas vão atrás de promover essa reengenharia e a sua 
eficiência na prestação de serviço. Agora, como o Go-
verno não quebra, não é Presidente? Como o Gover-
no não quebra, nós ficamos aí, esperando acontecer 
um milagre para que possamos ter a informatização à 

frente de todo e qualquer processo, projeto e atuação 
de técnicos dos Ministérios.

Com prazer, ouço o Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/

PDT – DF) – Sobre a reengenharia, estou de acordo 
com o senhor, porque a gente precisa. Eu queria di-
zer que o bom governante é aquele que não nomeia 
ladrão, mas o governante ótimo é aquele que, se por 
acaso, um dia, sem saber, nomeia um ladrão, a má-
quina não permite que ele roube. Esta é a engenharia 
que a gente tem que fazer: uma engenharia que não 
apenas seja capaz de impedir que sejam nomeadas 
pessoas de passado corrupto, mas mais do que isso. 
Se uma pessoa boazinha, inocente, de repente fica 
corrupta, lá não vai conseguir roubar. Esse é o sistema 
que a gente precisa montar, Senador Figueiró. Eu gos-
taria de ver o meu partido e outros também trabalhan-
do com uma proposta de reengenharia – muito boa a 
expressão – capaz de fazer com que o Poder Público 
brasileiro fique vacinado contra corrupção, não apenas 
impedindo corrupção, como se o corrupto fosse um 
vírus: entrando lá, ele morre, ele desaparece, ele não 
consegue trazer a doença para dentro do organismo. 
Essa é a engenharia que o senhor está levantando 
muito bem como uma necessidade de se fazer, e não 
só no Ministério do Trabalho, mas em toda a Esplana-
da; não só na Esplanada, em toda máquina do Go-
verno Federal; e não só no Governo Federal, mas em 
todas as máquinas. E, vamos falar com franqueza, na 
sociedade inteira também, porque a gente tem diver-
sos gestos na sociedade. Um país que se orgulha de 
ser o país do “jeitinho” é um país tolerante, porque o 
“jeitinho” é uma forma de se fazer ao arrepio das nor-
mas. Este é o grande desafio que nós temos: como ter 
uma reengenharia da administração pública brasileira.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO) – Muito obrigado, Senador Cristovam. É 
exatamente nesse sentido que temos conversado com 
o Ministro e dado as nossas sugestões: fazer de um 
Ministério o que se faz nas empresas. As empresas 
são organizadas, Senador Cristovam. Basta irmos a 
qualquer empresa. Cito os bancos porque todos te-
mos acesso aos bancos. Precisa-se adotar a mesma 
sistemática e fazer com que todos os Ministérios con-
versem entre si, para que a própria Presidenta – ou 
Presidente, não importa quem esteja sentado na ca-
deira mais importante do País, que é a Presidência da 
República – tenha condições de gerenciar, de fazer uma 
boa gestão. Independente de quem seja o Ministro ou 
a Ministra, fazer uma gestão organizada. Aí sim, nós 
vamos ter um resultado eficiente da atuação do nosso 
governo com relação à melhoria da qualidade de vida 
da nossa população.
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Nós temos que usar toda a capacidade que a 
informática nos proporciona. Hoje nós temos tablets, 
computadores, mas não adianta termos tablets, com-
putadores se não tivermos um programa eficiente. E, 
com certeza, Senador Cristovam, um programa efi-
ciente pode não eliminar 100% a corrupção, mas a 
trará a níveis baixíssimos com certeza, porque, como 
o senhor bem colocou, quando aparece qualquer vírus, 
ele é destruído, quando aparece qualquer vontade de 
desvio de verba, o sistema já aponta, acusa. É assim 
no mundo capital, na iniciativa privada, aliás. É assim 
que funciona. Por que não podemos ter isso no Go-
verno? Por que não podemos ter isso nos Ministérios? 
Podemos e devemos ter nas prefeituras municipais, 
nos governos dos Estados.

É exatamente nesse sentido que estamos traba-
lhando e conversando com o nosso Ministro Manoel 
Dias. Ele já se colocou à frente para implementar essa 
reengenharia no Ministério do Trabalho.

Nosso Ministro tem toda a experiência política, 
a maturidade, tem o respaldo do partido e uma histó-
ria pessoal e profissional construída com dignidade, 
o que lhe confere os atributos para fazer os ajustes 
necessários no Ministério. É uma pessoa experiente e 
vivida. Ele tem até idade para isso. Portanto é a pessoa 
certa para fazer uma limpa no Ministério do Trabalho e 
praticar essa reengenharia, que entendo ser da maior 
importância não só para o Ministério do Trabalho, mas 
para todos os Ministérios, para o Governo Federal, para 
os governos estaduais e para as prefeituras municipais.

Nesse sentido, encerro o meu pronunciamento, 
agradecendo o aparte do Senador Cristovam e dese-
jando a todos um bom fim de semana.

Amanhã estaremos em Rondônia, no Dia do 
Bem. Em Porto Velho, Ariquemes, Ji-Paraná, Cacoal 
e Vilhena. O Dia do Bem é quando as pessoas podem 
fazer doações de alimentos para que sejam, posterior-
mente, distribuídos, por intermédio das organizações 
dos Municípios como a Apae, por exemplo, e outras 
entidades, para as pessoas carentes.

Amanhã nós estaremos em Porto Velho, Arique-
mes, Ji-Paraná, Cacoal e Vilhena coletando, junto com 
as equipes da rede TV local, do jornal Diário da Ama-
zônia, das rádios das cidades: Rádio Alvorada, em Ji-
-Paraná; Rádio Globo, em Porto Velho; e demais rádios 
nas cidades de Cacoal, Vilhena e Ariquemes também.

(Soa a campainha.)

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco Apoio Governo/
PDT – RO) – Junto com a nossa equipe estaremos 
amanhã, então, no nosso Estado de Rondônia.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Acir Gurgacz, a Srª 
Ana Amélia deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Ruben Figueiró. 

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 
Minoria/PSDB – MS) – Meus cumprimentos, Senador 
Acir Gurgacz, pelo seu pronunciamento. A expectativa 
da Nação é no sentido de que o seu partido consiga 
colocar o Ministério do Trabalho dentro daqueles pro-
pósitos para os quais ele foi criado.

Permita-me V. Exª rapidamente destacar um fato, 
Senador Acir Gurgacz. V. Exª mencionou a questão das 
estradas vicinais. Considero um programa extrema-
mente importante. Eu gostaria que V. Exª adicionasse 
a ele a questão das pontes de concreto nas estradas 
vicinais, fator muito importante para a segurança do 
tráfego nas regiões mais remotas dos Municípios do 
nosso País.

Concedo a palavra agora à eminente Senadora 
Ana Amélia, para o seu pronunciamento pelo tempo 
regimental e pelo que ela mais desejar.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Obrigada, Presidente. Nada como ter um amigo 
no comando da Mesa.

Muito obrigada, Senador Ruben Figueiró, caro 
Senador Acir Gurgacz, Senador Cristovam Buarque, 
nossos telespectadores da TV Senado, ouvintes da 
Rádio Senado.

Sr. Presidente Ruben Figueiró, V. Exª é de um 
Estado – Mato Grosso do Sul – que acolheu, eu diria, 
milhares de gaúchos que, com espírito farroupilha des-
bravador, foram também ajudar a construir a riqueza 
do seu Estado, na pecuária, na agricultura, na indús-
tria, em várias outras atividades econômicas. Foram 
também para o Mato Grosso, para Tocantins, para o 
Maranhão. Existem gaúchos espalhados para tudo que 
é canto deste imenso Brasil.

Aliás, o jornal Zero Hora, do Rio Grande do Sul, 
há algum tempo fez uma série que ficou quase que 
como uma peça antológica: O Brasil de Bombachas, 
mostrando exatamente por onde andaram e andam 
os gaúchos desgarrados do pago, como chamamos o 
nosso querido Rio Grande, que está hoje em festa, hoje 
é o 20 de setembro, feriado do Rio Grande do Sul – o 
principal feriado do Rio Grande do Sul – e os gaúchos 
estão todos reunidos em torno de uma prosa, de uma 
biblioteca, de uma escola, ou no Parque Farroupilha; 
ou no Acampamento do gaúcho, no coração de Porto 
Alegre, que se transforma com a fumaça do braseiro 
que se forma, porque todos – cidade e campo – se 
juntam para esse festejo cívico, social, cultural, histó-
rico, que é um pouco da rebeldia gaúcha em relação 
ao centralismo do poder.
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No fundo, no fundo, Senador Cristovam, a Re-
volução Farroupilha foi mais ou menos isso: na eco-
nomia, o charque – charque que, para o gaúcho, é a 
carne seca –, a carne, a pecuária, e a pressão que, 
na economia, se fazia; a pobreza, a falta de inclusão e 
exatamente as dificuldades de sobrevivência àqueles 
idos do século, parte XVIII, XIX.

Se a Revolução Farroupilha fosse hoje, 20 de se-
tembro, certamente a principal manchete dos jornais 
do Rio Grande do Sul, nesta sexta-feira, e de outros 
jornais do País seria a seguinte: “Porto Alegre é toma-
da por revolucionários farroupilhas.”

Faço essa citação, caro Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, porque, hoje, 20 de setembro, feriado do 
Rio Grande do Sul, faz 178 anos que ocorreu a invasão 
de Porto Alegre por rebeldes vindos de Pedras Brancas, 
local histórico, berço da Revolução Farroupilha, loca-
lizado na mesorregião metropolitana de Porto Alegre, 
banhada pelo belo Guaíba e apenas a 30 quilômetros 
do coração da capital.

Naquela época, enquanto se iniciava a revolu-
ção, o Presidente da Província de São Pedro do Rio 
Grande do Sul, Antônio Rodrigues Fernandes Braga, 
fugia para Rio Grande – hoje um dos maiores portos 
marítimos do Brasil, que fica a 320 quilômetros da ca-
pital, Porto Alegre.

Vale lembrar que a Revolução Farroupilha ou 
Guerra dos Farrapos, liderada por Bento Gonçalves, 
foi um conflito regional de contestação ao governo im-
perial brasileiro com caráter bem republicano.

Essa importante mobilização iniciada na madru-
gada de 20 de setembro de 1835 durou até 1º de março 
de 1845, uma revolução que durou uma década. Na-
quela época, obviamente, Senador Ruben Figueiró, não 
havia Internet, não havia rede social e nem a rapidez 
das hoje chamadas revoluções digitais. Foi, portanto, 
o mais duradouro conflito armado da história do nosso 
País, resultando na independência do Rio Grande, a 
República do Piratini.

O jornal Zero Hora, de Porto Alegre, fez uma in-
teressante edição a essa importante histórica data do 
Brasil, fundamentada em arquivos para demonstrar 
quais seriam as principais notícias se a Revolução dos 
Farrapos tivesse iniciado na madrugada de hoje. Bem 
interessantes as cores, um pouco amarelas, um pouco 
cinzentas – o amarelo, do tempo que passou, um pou-
co do cinza da tristeza, da luta, da dor, do sofrimento 
que aquela revolução provocou, mas não apagou o 
brilho do sentido da liberdade, do sentido da liberta-
ção e do sentido republicano daquele movimento. “A 
capital é tomada”: uma bonita e expressiva chamada 
de capa do jornal.

Em vez da notícia de que “Mais de 50 brasileiros, 
a maioria idosos, estão isolados em um balneário em 
Acapulco, no México, por causa de uma tempestade” 
ou da informação sobre “A disposição do Presidente 
dos Estados Unidos, Barack Obama, de se encontrar 
com o colega iraniano recém-eleito, Hassan Rohani”, 
as novidades sobre o editorial de “mundo” seriam bem 
diferentes. Estariam nesse espírito da Revolução Far-
roupilha se a edição fosse àquela época. 

As principais manchetes, no dia da Revolução 
Farroupilha, seriam “A Itália luta pela Unificação”, “Pes-
quisador britânico Charles Darwin chega às Ilhas Ga-
lápagos” e “Cometa Halley, que passa pela Terra a 
cada 76 anos em média, poderá ser observado por 
instrumentos”.

O mais curioso da história é que a distância que 
separa os dias de hoje aos primeiros momentos da 
Revolução Farroupilha, no meu Estado, não conseguiu 
afastar do Brasil alguns problemas antigos, ainda pre-
sentes na nossa contemporânea democracia, Senador 
Cristovam Buarque. Ainda usando a comparação com 
as notícias de um jornal, na editoria geral, sobre o co-
tidiano das pessoas, as escolas eram poucas, Sena-
dor Cristovam Buarque, e os salários dos professores 
eram muito baixos. Aliás, ao longo desses séculos, a 
realidade não é muito diferente. 

Naquela época, no meu Estado, ainda chamado 
de Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, os 
professores recebiam entre 20 mil réis e 150 mil réis. 
O valor do aluguel de uma pequena casa, por exemplo, 
era, naquele período, de 120 mil réis. Muitos precisa-
vam gastar quase a totalidade dos recursos recebidos 
do salário para ter direito a um lugar para dormir, uma 
moradia. Como eu disse, não é muito diferente dos 
dias de hoje. Lamentavelmente, essas diferenças de 
renda, sobretudo entre uma região e outra do nosso 
imenso Brasil, ainda persistem tristemente.

Naquela época, as obras também eram parali-
sadas. Por causa da guerra, a construção do Theatro 
São Pedro – teatro com h –, por exemplo, teve de ser 
interrompida entre as Ruas do Cotovelo e do Ouvidor, 
que era como se chamavam à época. Quando a obra 
foi interrompida, após dois anos de iniciada, não existia 
nada mais do que apenas alicerces. Os 12 membros 
da associação que fizeram o investimento na constru-
ção do edifício, que até hoje é belíssimo e importante 
cenário artístico e cultural do nosso Estado, estavam 
desesperados, porque não sabiam como o governo 
iria reembolsá-los para finalizar aquela obra, Senador 
Ruben Figueiró.

E eu aproveito, aqui, para exaltar a figura da ex-
traordinária Eva Sopher, que transformou o Theatro 
São Pedro na grande casa de espetáculo no coração 
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da nossa Capital, cercada pelo Palácio Legislativo, Pa-
lácio Farroupilha; pelo Palácio do Executivo, o Palácio 
Piratini; pela Catedral Metropolitana e pelo Poder Judi-
ciário. Uma casa que nós, como gaúchos, até achamos 
que é parecida com o Teatro Scala, de Milão. Mas não 
é vaidade não, não é além do que nós gostamos tanto 
daquele teatro transformado pelas mãos, pela abne-
gação, pela ação voluntária desta grande mulher Eva 
Sopher. O tempo passa e ela continua tratando o Tea-
tro São Pedro como se fosse o seu filho mais querido.

Basta um exemplo, aliás, nos dias atuais, o da 
BR-156, para percebermos que alguns problemas do 
passado continuam muito iguais ou estão se repetindo. 
Essa estrada, a 156, corta o Amapá de sul a norte até 
o Rio Oiapoque, na fronteira com a Guiana Francesa, 
está em obras, Senador, faz 70 anos, sete décadas, e 
sem previsão de conclusão. São barreiras que oneram, 
demasiadamente, os custos finais dos fretes, da mobi-
lidade das pessoas, da integração nacional e, em últi-
ma análise, penalizam consumidores dos dias de hoje.

Certamente, algumas dessas insatisfações pare-
cidas foram componentes que motivaram a Revolução 
e a busca por mudanças, por mais desenvolvimento, 
liberdade, independência e mais justiça social. Esta é, 
a meu ver, a grande lição da Guerra dos Farrapos, não 
apenas para os gaúchos, mas para todos os brasileiros 
que viram nessas manifestações históricas o caminho 
para mudar em direção a uma vida melhor, uma vida 
livre, uma vida democrática, uma vida com mais justiça.

No meu Estado, a celebração do 20 de Setembro, 
será marcada pelo lançamento do filme O Tempo e o 
Vento, adaptação da obra épica do nosso querido e 
grande Érico Veríssimo. São peculiaridades regionais 
que, abordadas pela arte, ganham universalidade, pela 
força da narrativa e dos personagens criados magis-
tralmente por Érico. 

O Rio Grande, no entanto, é mais do que uma 
representação simbólica e literária.

O que o 20 de Setembro consagra é uma história 
construída, Senador Cristovam, muito mais pelas refe-
rências que nos asseguram uma identidade, ao longo 
dos séculos, do que necessariamente a memória de 
um confronto com o poder central, cujo desfecho ainda 
hoje é considerado controverso.

Com muita alegria, concedo um aparte ao Sena-
dor Cristovam Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Senadora, eu não quero interromper o 
seu discurso. Posso fazer em qualquer momento que 
a senhora me permitir.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– Por favor.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Primeiro, eu quero dizer da oportunidade 
de a senhora estar fazendo esse discurso e de saber 
que o Brasil inteiro ouve, neste momento, para lembrar 
essa grande data da história do Brasil – repito: do Bra-
sil –, graças à luta do povo gaúcho. E dizer da minha 
satisfação ao ouvi-la comparar o momento de hoje 
com aquele momento. Muitos problemas continuam; 
outros, não, conseguimos superar ao longo do tempo. 
Muitos problemas, sobretudo sociais e educacionais, 
continuam. E aí me permita continuar nessa compa-
ração, fazendo uma relação entre aquela linda luta 
farroupilha com as manifestações de rua dos tempos 
de hoje. Por isso que eu dizia que era melhor deixar o 
meu aparte para o final.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Mas enriquece, Senador. Pode continuar.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – Não sei se a senhora vai usar. Eu queria 
fazer apenas uma metáfora.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– Pode, pode.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco Apoio Governo/
PDT – DF) – É que, no lugar dos cavalos, hoje usamos 
computadores, mas muitos dos objetivos ainda estão 
presentes, sobretudo a causa, uma profunda insatisfa-
ção popular com o andamento dos negócios públicos 
– negócio no bom sentido e não no sentido mau da 
palavra. Essa indignação que hoje vivemos tem muito 
a ver com a indignação do povo gaúcho naquele mo-
mento. Eu aproveito para parabenizar a senhora, como 
gaúcha, e todo o povo gaúcho pela luta que fizeram, 
dando um exemplo ao Brasil de que, quando a gente 
não está contente, o povo tem que ir para a rua, sim, 
ou para os pampas, lutando para mudar a realidade.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Fico muito comovida e emocionada com o seu regis-
tro. Vou fazer referência, sem dúvida, a essa analogia 
com a nossa contemporaneidade em relação às ma-
nifestações, porque, como disse, naquela revolução, 
não havia a revolução digital, não havia a rede social, 
não havia a Internet, Senador. E, de fato, alguns pro-
blemas persistem. Avançamos muito, sem dúvida. Te-
mos hoje uma integração, um País muito rico, a sexta 
economia do mundo. 

Ganhamos muito, mas não podemos nos con-
formar com o que conquistamos. Temos que perse-
guir a utopia, como lembrou, aliás, na posse, o novo 
Procurador-Geral da República, Dr. Janot, quando fa-
lou em Eduardo Galeano referindo-se à utopia: ao dar 
dois passos e olhar para frente, o horizonte está mais 
distante. Então, penso que essa utopia de um país 
verdadeiramente educado, um país verdadeiramente 
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com inclusão social temos que continuar perseguindo 
com a disposição e a vontade de fazê-lo mudar de fato.

Senador, recebo a homenagem que V. Exª presta 
não apenas a mim, que represento hoje, com muita 
honra, o Rio Grande do Sul, mas também ao Senador 
Pedro Simon e ao Senador Paulo Paim, que estão no 
Rio Grande do Sul, no Acampamento Farroupilha, a 
que me referi, também celebrando essa grande data. 
Então, recebo, em nome do povo gaúcho, a homena-
gem que V. Exª presta com as suas palavras tão ge-
nerosas e sábias.

Aliás, é justo, Senador Cristovam, Senador Ruben 
Figueiró, como fazem nações e Estados, que a afir-
mação de nossas feições, em todos os seus aspectos, 
seja marcada por festas populares como a que chega 
hoje ao seu momento mais importante. É assim que os 
gaúchos cultuam hábitos e valores que nos garantem 
um sentimento de pertencimento à terra onde nasce-
mos ou que escolhemos para viver.

O senhor sabe, como ex-Governador de Brasília, 
como Senador do Distrito Federal, que aqui em Brasí-
lia estão fincados vários CTGs (Centros de Tradições 
Gaúchas), assim como no Mato Grosso do Sul, do Se-
nador Ruben Figueiró, no Brasil inteiro, nos Estados 
Unidos, e em vários países da Europa. Meia dúzia de 
gaúchos chegam, dois ou três – não precisa ser meia 
dúzia –, e formam um CTG. É uma forma de preser-
var a tradição do chimarrão, do churrasco, de contar 
histórias e de rememorar a tradição do nosso Estado.

Em nenhum momento, no entanto, a exaltação 
de nossas virtudes deve ser confundida com uma pre-
tensa manifestação de superioridade ou prepotência, 
ou mesmo, arrogância. Que nossas façanhas, como 
está escrito em nosso hino que todos sabemos de cor, 
sejam exemplares no sentido de que mereçam ser re-
conhecidas, mas nunca entendidas como provas de 
que pretendemos ser melhores ou maiores do que 
outras unidades da Federação.

O Vinte de Setembro é, a cada ano, uma oportuni-
dade para a reflexão, que, ao contrário do que ocorreu 
no início do século XIX, nos fortaleça como parte de 
uma nação continental e, por isso mesmo, permanente-
mente desafiada como República. A história, os mitos, 
a cultura, a economia, tudo que dá forma concreta e 
simbolicamente ao que é gaúcho deve estar a serviço 
da compreensão de que um país é feito também dessa 
diversidade, desde que as diferenças convirjam para 
a preservação dos interesses e da unidade nacionais.

As mobilizações recentes – como lembrou bem 
o Senador Cristovam – nas nossas ruas têm motiva-
ções muito diferentes das que levaram os farroupilhas 
ao conflito armado no sul do Brasil. São, entretanto, 
movimentos de insatisfação que merecem a atenção 

das autoridades. Aquela insatisfação era motivada por 
uma causa, as de hoje por outra causa, mas há uma 
linha comum: insatisfação com a qualidade da relação 
entre Poderes da nossa Federação fragilizada, ou, com 
os maus serviços. São mobilizações diferentes, hoje 
digitais, igualmente legítimas, que também contêm 
apelos para uma vida melhor, com melhor transporte 
público, melhor saúde, mais saúde, melhor educação, 
mais educação, melhor segurança e melhor infraestru-
tura em qualidade e em intensidade.

O que vivemos hoje não são os conflitos entre o 
Presidente deposto, em setembro de 1835...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– ... Antônio Rodrigues Fernandes Braga, e o coman-
dante dos farroupilhas, Bento Gonçalves. Estamos em 
um momento de busca por maior transparência e da 
luta contra a corrupção. Os questionamentos vigentes 
são contra a incoerência política e o velho hábito do 
poder público de usar “dois pesos e duas medidas”. Os 
eleitores, os cidadãos, os contribuintes querem justiça 
para acreditar mais na classe política e nos governos, 
sem autoritarismo, unilateralismo ou arbitrariedades. 
Os fatos recentes nas três esferas de Poder – Execu-
tivo, Legislativo e Judiciário – são muito claros nessa 
definição e nessa realidade.

Os debates no Senado sobre o voto aberto para 
todas as situações e o frustrante adiamento do processo 
do mensalão na Suprema Corte do País, por exemplo, 
são alguns fatos já registrados na história brasileira, 
que explicam as insatisfações populares.

Os ajustes que o Poder Público vem buscando, 
com dificuldades, para fortalecer nossas instituições 
democráticas, públicas e privadas, serão, portanto, 
muitos e sempre necessários. Por exemplo, V. Exª, 
Senador Ruben Figueiró abordou a questão da re-
forma eleitoral. Podíamos ter avançado muito mais, 
dando maior poder à cidadania. Eu sou francamente 
favorável à questão de voto aberto porque nós temos 
que dar uma satisfação à sociedade, é nosso compro-
misso mostrar a cara, manifestar como estamos nos 
comportando e como estamos votando.

Também sou favorável ao fim do voto obrigatório. 
Eu penso que o cidadão vai ter muito mais responsabi-
lidade quando for desobrigado de ter que comparecer 
às urnas porque está na lei. E ele tem que cumprir a 
lei, senão terá algumas dificuldades, como tomar um 
empréstimo, tirar algum documento. Mas o exercício 
da cidadania não é por imposição. Tem que ser por 
vontade, por desejo de construir e ajudar a fazer a 
democracia em nosso País. Portanto, sou favorável ao 
fim do voto obrigatório.
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Por isso a importância de preservarmos valores, 
virtudes e direitos básicos. Esses, sim, devem preva-
lecer e ser constantes, a fim de motivar mudanças e 
melhorias.

“Mas não basta, para ser livre, ser forte, aguer-
rido e bravo. Povo que não tem virtude acaba por ser 
escravo.” Essa estrofe é parte do hino rio-grandense. 
Os ideais farroupilhas de liberdade e respeito seguem 
vivos e cada vez mais atuais, contra uma política cen-
tralizadora e autoritária, que à época cobrava altos 
impostos e pouco se importava com as necessidades 
sociais dos habitantes do Rio Grande do Sul ou de ou-
tros Estados. A Revolução Farroupilha é a referência 
da coragem e vontade de um povo que lutou contra o 
Império em busca de seus ideais. Que essa façanha, 
a dos revolucionários farroupilhas, sirva de um exem-
plo positivo para todos aqueles que buscam os ideais 
sociais, de civilidade, de igualdade e de liberdade.

Muito obrigada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-

noria/PSDB – MS) – Eminente Senadora Ana Amélia, 
permita-me. Eu não desejo fazer um discurso paralelo 
ao seu, mas que se some ao de V. Exª.

No início do seu pronunciamento, V. Exª fez re-
ferência à presença dos gaúchos na história do meu 
Estado. E eu me honro muito disso. A primeira benéfica 
invasão dos gaúchos ao Mato Grosso do Sul aconte-
ceu logo após a Revolução Federalista. Os seguidores 
de Gaspar Silveira Martins, pressionados pela derro-
ta que tiveram, foram obrigados a se deslocar do Rio 
Grande do Sul para o sul de Mato Grosso do Sul. E 
lá fizeram uma comunidade que deu estratificação à 
economia e à cultura do nosso Mato Grosso do Sul. 
Hoje nós somos considerados, em razão disso, “ma-
tuchos”, uma cruza de mato-grossense com gaúcho, 
e nos honramos muito disso.

Eu, pessoalmente, me sinto muito ligado ao Rio 
Grande do Sul. Eu não sou originário de lá, minha fa-
mília não é originária de lá, mas eu tenho um genro 
que é gaúcho de Santa Bárbara, Paulo Gehm Hoff, 
hoje um dos maiores oncologistas que o Brasil tem, 
com renome internacional. Eu me honro muito disso.

E quero dizer também a V. Exª que, em relação à 
lembrança que faz a respeito não só da Revolução de 
Farrapos como da Revolução Federalista, esses fatos 
trouxeram três propósitos, no meu entendimento: o 
princípio da liberdade, o princípio da unidade nacional 
e o princípio da autonomia dos Estados, que é razão 
da Revolução Federalista de 1892.

Admiro muito também os prosadores gaúchos, os 
cancioneiros. Vou citar aqui aqueles de que, no decor-
rer do seu pronunciamento, eu me recordei – a memó-

ria me apoiou –: Luiz Simões Lopes, Antero Marques, 
Darcy Azambuja e o grande Erico Veríssimo.

Na política, eu não podia deixar também de lem-
brar a contribuição das ideias do Rio Grande do Sul, 
através de Gaspar Silveira Martins, que dizia que as 
ideias não se fundem como os metais; de Júlio de 
Castilhos, a respeito de quem tenho certa reserva, 
mas que, sem dúvida nenhuma, contribuiu muito para 
a formação política do povo sul-rio-grandense e bra-
sileiro. Mais recentemente, não podemos nos esque-
cer, por exemplo, dos Senadores que ilustraram esta 
Casa como Daniel Krieger, Alberto Pasqualini, Paulo 
Brossard e Mem de Sá, dentre tantos outros. E, hoje, V. 
Exª, o Senador Pedro Simon e o Senador Paulo Paim, 
que tanto abrilhantam esta Casa. 

Minhas homenagens, portanto, na pessoa de V. 
Exª, ao brio, à honra, ao ardor dos rio-grandenses em 
favor do nosso Brasil. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Muito obrigada, Senador Ruben Figueiró.

Eu queria que a sua manifestação ficasse como 
parte deste meu pronunciamento, porque ela honra 
muito a todos os gaúchos, e as referências com as 
quais concordo plenamente, assim como com as fi-
guras citadas por V. Exª.

Fico muito agradecida e faço este agradecimento 
também em nome do Senador Pedro Simon e do Se-
nador Paulo Paim, que, comigo, representam aquele 
Estado que nós amamos tanto, o Rio Grande do Sul, 
que hoje faz a sua festa, o Vinte de Setembro.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 

Minoria/PSDB – MS) – Agradeço a honra que V. Exª 
me confere.

Concedo a palavra ao eminente Senador Cristo-
vam Buarque, pelo tempo que desejar.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Go-
verno/PDT – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Srªs Senadoras, eu vim falar sobre dois fatos que eu 
acho que estão acontecendo na economia brasileira 
e que são preocupantes.

Todos nós vimos, Senador Figueiró, notícias nes-
ses dois dias de que, no caso do leilão de um estrada, 
não apareceu nenhum interessado. No caso de outra, 
apareceu e ganhou um grupo desconhecido, o que não 
quer dizer que seja ruim, mas é, de certa maneira, pre-
ocupante. Nenhum dos grupos tradicionais apresentou 
proposta para a estrada em que houve leilão e, para a 
outra, nenhum apareceu. Algo está errado. Ao mesmo 
tempo, no leilão para o campo de Libra, houve inte-
ressados, mas, entre os interessados, não estavam os 
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grandes do ramo. Não estava Exxon, Chevron, British 
Petroeum. Temos que nos preocupar com isso.

Além dos mais, os grupos que entram são asiáti-
cos, o que eu acho muito positivo, mas isso demonstra 
a nossa fraqueza de não sermos iguais a eles ainda, 
apesar de a Petrobras também ter entrado.

Mas o que mais me preocupa é que a gente não 
vê preocupação no Governo diante desse pouco su-
cesso dos leilões. Ao contrário, o que a gente tem visto 
é uma comemoração esfuziante, uma euforia total do 
Governo diante do fato de ter havido um leilão – em-
bora, no outro, não tenha havido nenhum interessado 
–, o leilão de Libra, em que apresentaram propostas, 
manifestaram interesse grupos internacionais sem os 
grandes interessados.

Eu creio que era tempo de o Governo, embo-
ra falando com satisfação de que pelo menos houve 
interessados em uma e de que um grupo ganhou na 
outra, parar para refletir, parar para debater por que 
estão tendo dificuldades projetos que podem ser tão 
rentáveis e tão necessários à criação de uma infraes-
trutura que o Brasil não tem.

Esse é um ponto mais preocupante. O Governo 
não se preocupar com o que está errado naquilo que 
faz querendo acertar, porque quer acertar, está na 
direção certa, mas não tem o sucesso devido. Quais 
são as causas que têm levado a isso? Eu creio que a 
gente pode analisar algumas dessas causas. Primei-
ro é a demora. Demoramos muito a ocupar o espaço 
de buscar a convivência do setor público e do setor 
privado na construção da infraestrutura. O verdadeiro 
papel de um governo é investir no social e casar com o 
setor privado para investir na infraestrutura econômica.

Ao longo dos anos, houve um certo delírio até, 
sobretudo das forças de esquerda, de que não deverí-
amos deixar de fazer as estradas, os portos, os aero-
portos. Resultado: não fizemos como deveríamos e os 
que fizemos tiramos dinheiro da educação, da saúde 
e da segurança. O caminho é esse, mas demoramos 
demais. Essa é uma das causas de não haver o su-
cesso como houve.

A essa demora se soma a falta de convicção. O 
que passa para o mercado é que o governo só entrou 
nesse tipo de convivência por falta de recursos pró-
prios e não por uma convicção de que esse é melhor 
meio. Essa é a ideia que está passando no mercado. 
O Governo não acredita nisso, recorre a isso como 
uma boia para salvar-se da falta de recursos e de uma 
crise de apagão em quase todos os setores da nossa 
infraestrutura.

Então, vem a demora, vem a falta de convicção; 
isso assusta os setores interessados em colocar di-
nheiro na construção de uma infraestrutura, seja de 

portos, seja de estradas, seja de energia, seja de ex-
ploração dos campos de petróleo.

Some-se a isso o esvaziamento das agências 
reguladoras, porque o que dá tranquilidade ao inves-
tidor que busca o investimento de longo prazo, 20, 30 
anos, é saber que há agências reguladoras que não 
estão dependentes dos governos, do partido no poder. 
São agências reguladoras que pertencem ao Estado 
nacional, que estão acima do governo do momento. 
E as nossas, que foram criadas com essa intenção, 
estão sendo tratadas como se fossem mais um minis-
tério, como se o presidente dela fosse um agente do 
Governo. Não pode ser assim, porque, aí, ele só olha 
a próxima eleição, não olha a próxima geração.

A agência reguladora tem que estar olhando a 
Nação brasileira, o Estado, o longo prazo, as gerações 
futuras, e não o partido, o governo e a próxima elei-
ção. Nossas agências estão esvaziadas desse papel 
fundamental de pensar o longo prazo, de regular aci-
ma do governo, senão não precisaríamos de agência 
reguladora, bastaria o Ministério.

Some-se a isso o fato de que o Brasil tem de-
monstrado, o Governo atual, o uso do que se tem cha-
mado de químicas fiscais, de manipulações – essa é 
a palavra que se usava antigamente –, de criatividade 
contábil, como se passou a chamar de uma maneira 
mais elegante, mas menos substancial.

Essa ideia de usar as manipulações de dados, 
a contabilidade fiscal, que faz com que o Governo 
coloque o dinheiro no BNDES, que dá um lucro que 
ainda não houve, de tal maneira que aumenta a ideia 
de superávit, gera desconfiança e afasta investidores. 
Essa é uma realidade que temos tido.

Por outro lado, o descontrole em alguns emprésti-
mos também leva a essa crise de confiança. Os jornais 
de hoje mostram que uma das empresas do Sr. Eike 
Batista já comunicou que não vai pagar uma dívida 
de R$1 bilhão com o BNDES agora e pede um ano. É 
óbvio que ninguém sabe se daqui a um ano isso será 
pago. É óbvio que estão ganhando um tempo, jogando 
com a barriga, como se diz. Olha que alguns falam que 
não é R$1 bilhão o débito do grupo Eike Batista com o 
BNDES, mas que poderia chegar até a R$10,5 bilhões.

Quando aqui esteve o Presidente do BNDES, 
eu lhe fiz perguntas, por escrito, mandadas para ele 
por meio do Presidente da Comissão de Economia, o 
Senador Lindbergh, e não tive respostas, não vieram 
as respostas.

Essa contabilidade criativa, somada ao descon-
trole de como os órgãos públicos são usados e ao 
controle de como as agências reguladoras são usadas, 
gera desconfiança. Com desconfiança não vamos ter 
capacidade de casar bem o setor público e o privado, 
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porque o setor privado fica com medo de que, quando 
mude o governo, mude tudo. Aí entra mais um pon-
to: a manipulação dos preços, como forma de coibir 
a inflação de aparecer, seja através de exonerações 
fiscais, que tiram dinheiro do Governo e transferem 
para o consumidor a verdade num primeiro momen-
to, mas em geral transferem para o produtor, seja no 
longo prazo. Aliás, não no longo prazo; em poucas se-
manas ou meses, isso vai cobrar a fatura. Adiar o pre-
ço do combustível é muito bom para mim, que ponho 
o combustível no carro. Mas não é necessariamente 
bom para os meus filhos e netos, porque esse preço 
virá, depois, aumentado de uma maneira muito maior.

Tudo isso gera uma desconfiança. O fato de o 
Governo só pensar no curto prazo, no imediato, não 
ter uma linha de longo prazo, ninguém vê, Senador 
Figueiró. Proposta de longo prazo do Governo nós 
não vemos. É tudo feito em cima do imediato, através 
dos chamados pacotes. Nós não temos planos; nós 
temos pacotes. Ao termos pacotes no lugar de planos, 
nós geramos uma desconfiança, uma insegurança. E 
geramos uma falta de rumo, porque trabalhamos com 
pacotes para ganhar a opinião pública.

Dizem que temos 39 Ministros. Na verdade, são 
40. E o mais importante deles é o que faz o marketing; 
é aquele que define grande parte dos pacotes com 
base em como a opinião pública vai reagir – a favor ou 
contra. Essa é a verdade. Porque estamos prisioneiros 
da ideia das próximas eleições. E, aí, o Presidente Lula 
cometeu um grande erro para o Brasil ao antecipar as 
eleições presidenciais, comprometendo, amarrando, 
vinculando a política econômica do Governo a 2014.

E, aí, surpreendem-se quando não há interes-
sados em um projeto de uma estrada ou quando as 
grandes não vêm oferecer propostas para exploração 
do campo de petróleo de Libra. Mas, pior, como eu já 
disse: comemora. Esse é outro ponto, Senador Figuei-
ró: a euforia. A euforia cega. A euforia não permite ver 
riscos e cega; você não vê; você fica cego.

O Governo brasileiro está cego diante dos riscos 
que nós corremos. E não é de hoje que eu venho de-
nunciando isso e que outros aqui vêm denunciando. 
Nós comemoramos euforicamente o resultado desses 
leilões, quando eles não justificam qualquer euforia 
ainda que – temos que reconhecer – seja um passo 
que estamos dando.

Um outro ponto que precisa se descobrir é o atra-
so brasileiro no campo da ciência e da tecnologia, que 
faz com que tenhamos, inclusive, um apagão de mão 
de obra. Essas empresas analisam isso; elas anali-
sam onde a gente vai estar cientificamente e tecno-
logicamente daqui a alguns anos. Elas analisam qual 
é a mão de obra de que vão dispor aqui no Brasil, ou 

se vão ter que trazê-la de fora – como os médicos – a 
um custo mais elevado. E sai muito mais caro trazer o 
engenheiro, o especialista em diversas áreas do ex-
terior para cá, com tudo o que ele exige para vir para 
cá, do que ter mão de obra local.

Pois bem, Senador Figueiró, nós temos uma 
quantidade de motivos para dizer que esses leilões 
deveriam acender uma luz amarela bem grande, não 
vermelha, porque a direção é certa; uma luz amarela 
bem grande, em vez da verde com que se está come-
morando o que vai acontecer daqui para frente.

Tudo isso, e eu concluo, é fato de que nós temos 
um governo que se nega à autocrítica; que se nega 
a pensar que talvez – talvez – esteja errando; que se 
convenceu de que está acertando em tudo. Minha 
maior preocupação com o Governo Dilma é a ilusão 
de que está enganando a si próprio. Eu já disse aqui 
uma vez: mais grave, mais grave ainda, do ponto de 
vista de política econômica – do ponto de vista moral, 
não; do ponto de vista moral, o maior erro é mentir –, 
mas do ponto de vista de política econômica, o maior 
erro é acreditar na mentira que está dizendo sem saber 
que é mentira. Para atender o que o marketing exige, a 
gente tem que dizer coisas que não são verdadeiras, 
mas prefere se convencer de que elas são verdadei-
ras. Então não está mentindo, porque acredita que são 
verdadeiras. Isso é o mais grave para o país: quando 
um dirigente passa a acreditar nas inverdades que são 
feitas, que são ditas, que são construídas.

Eu temo que, no que se refere à economia bra-
sileira, esse resultado dos leilões, em vez de acender 
uma luz amarela para sabermos onde nós erramos 
no passado e estamos hoje para corrigir para o futuro, 
em vez disso, nós comemoremos, equivocadamente, 
pequenas, insuficientes vitoriazinhas, que não vão 
construir o Brasil de que a gente precisa.

É isso, Senador Figueiró, que eu tinha para co-
locar.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Senador Cristovam Buarque, eu 
admiro profundamente V. Exª pelo seu espírito público. 
Toda vez que V. Exª assume a tribuna, V. Exª dá lições 
de brasilidade, de civilidade, de amor ao nosso País. 
E quando eu tenho oportunidade de ler os seus arti-
gos em O Globo, no sábado e no domingo, para mim 
constitui também um reforço ao meu sentimento cívico. 
Eu quero cumprimentá-lo pelo seu discurso e dizer-lhe 
reiteradamente: eu sou um grande admirador do ho-
mem público Cristovam Buarque. Meu respeito a V. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio 
Governo/PDT – DF) – Muito obrigado, Senador. Muito 
obrigado.
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É bom a gente ter pessoas que se dizem admi-
radoras, mas algumas pessoas que dizem isso são 
muito melhores para nós do que outras, e o senhor é 
uma dessas figuras que me engrandecem ao dizer o 
que o senhor disse.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-

noria/PSDB – MS) – Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco 

Minoria/PSDB – MS) – Concedo a palavra a S. Exª o 
eminente Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, vindo 
para cá, eu ouvi o discurso da Senadora Ana Amélia. 
Há trinta e tantos anos que eu lembro, daqui desta 
tribuna, a Revolução Farroupilha, mas nunca vi um 
discurso tão bonito como o da Senadora Ana Amélia.

Senadora, o seu discurso foi realmente – e eu 
assisti no carro, vindo para cá – excepcional. V. Exª foi 
muito, muito, muito feliz. Alinhavou o quadro dentro do 
seu contexto. As pessoas não entendem isso.

Eu era Governador do Rio Grande e, no dia de 
20, nesse dia, o Embaixador dos Estados Unidos es-
tava visitando o Rio Grande e houve uma recepção 
para ele no palácio. No horário em que ele estava che-
gando, as tropas da Brigada, fardadas solenemente, 
estavam desfilando na frente da Chama Crioula. Ele 
pediu para ir lá e veio lá da sala, assistiu a tudo aquilo, 
olhou, olhou, olhou.

Depois que encerrou, nós fomos para o gabinete 
e ele disse assim: “O senhor me desculpe, Governa-
dor, eu conheço muito do Brasil, gosto muito do Brasil, 
conheço muitas coisas do Brasil, mas o que é mesmo 
essa Revolução Farroupilha?” Eu contei, não com o 
brilho de V. Exª, mas contei o que foi. Ele ficou impres-
sionado. Eu tentei botar umas coisas a mais de luta, 
essa coisa toda. Eu devo ter acrescentado.

Aí ele perguntou: “Vocês ganharam?” 
Não, perdemos. 
“Mas, então, o que vocês estão festejando? Estão 

festejando o que?” – ele dizia.
A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – 

Há derrotas que parecem vitórias. Derrotas, às vezes, 
são vitórias.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – É verdade. É verdade.

Mas a Senadora Ana Amélia foi de uma felicidade 
muito grande para expor! Há uma coisa que o Brasil 
deve entender. Nós, do Rio Grande do Sul, estamos 
ali na fronteira. O Brasil é Brasil, mas Rio Grande do 
Sul poderia não ser Brasil. No marco inicial, no Trata-
do de Tordesilhas, um bocado do Rio Grande estava 

fora. Lá pelas tantas, nós do Rio Grande do Sul mais 
o Uruguai éramos a Província Cisplatina. Eu até hoje 
tenho um ciúme danado de o Uruguai não ter ficado 
com a gente.

Mas eu já disse que o mundo fala das nações que 
andam e não têm território. Antes, Israel. O território de 
Israel era uma coisinha de nada perto do povo israe-
lita existente no mundo inteiro: no Brasil, nos Estados 
Unidos, na Europa. Então, o mundo inteiro considera 
e analisa o povo israelense, como eles conservaram, 
ao longo desses milênios, sua tradição, sua história, 
seu deus, seu culto. 

Historiadores falam também dos ciganos. Eles 
não têm pátria, não têm nada e, pelo mundo, dividin-
do, sem território, vão andando. 

Nessa análise feita pelos laboratórios do mundo 
e que é colocado, estão os gaúchos. O dia em que se 
fizer uma análise... E a gente faz – a história do Brasil 
é correta – como na análise dos bandeirantes. Os pau-
listas que saíram e foram lá para o interior em busca 
de esmeraldas e em busca de ouro. A história mostra 
e dá uma importância muito grande a essa gente. E 
eu também dou. Mas há que se esclarecer que essa 
gente saiu em busca de ficar milionária. Não saíram 
para levar civilização nem para levar coisa nenhuma; 
saíram para buscar as esmeraldas e tudo mais, e voltar. 
É verdade que deixaram pontes por onde passaram 
e ficaram algum tempo, pontes que se transformaram 
em povoados, e foram adiante. Mas esses povoados 
não têm origem, não têm identificação, não têm nada, 
nenhum traço que os identifique um com o outro.

No Rio Grande do Sul, foi diferente. O Rio Gran-
de do Sul é um Estado composto, principalmente, de 
italianos e alemães – meu pai veio do Líbano –, árabes 
também, judeus também. Várias nacionalidades. Mas, 
basicamente, italianos e alemães. Gente que veio e for-
jou no nada. Parece mentira, mas, em 1875, o italiano 
e o alemão estavam passando fome na Europa. Fome! 
E vieram para fugir da fome. Então se aventuraram.

Os que foram para os Estados Unidos encontra-
ram uma civilização bem mais avançada. Mas o negó-
cio era ir para a América. E muitos, depois, passaram 
pelos Estados Unidos e vieram para a América do Sul. 
Foram parar lá na minha cidade, por exemplo, de Ca-
xias do Sul, que era uma montanha cheia de floresta.

Uma das coisas positivas que D. Pedro II fez foi 
trazer essa gente e fazer uma autêntica reforma agrá-
ria. Distribuiu 25 hectares, em média. Eles vinham – 
meu pai, por exemplo, veio do Líbano – do porto de 
Marselha; de Marselha, vieram para Rio Grande; de 
Rio Grande, Porto Alegre; e pelo rio, caminhando a 
pé, no meio da floresta, chegaram a Caxias – Caxias, 
Garibaldi, Bento Gonçalves, aquela região toda que 
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era dos italianos. Os alemães vieram antes e ficaram 
nos grandes lagos e rios – Novo Hamburgo, Vale dos 
Sinos, Vale do Taquari –; os italianos vieram depois e 
pegaram as montanhas.

Não havia nada. Eles ganharam um saco de se-
mentes, enxada, picareta, mudas, o essencial, e co-
meçar do nada com nada. E fizeram essa civilização 
fantástica.

Sempre digo, quando fui Ministro da Agricultura, 
então, quando vi a Embrapa e vi os milagres que ela 
estava fazendo, chorei de magoado, porque, se a Em-
brapa tivesse começado 40 anos antes, o Rio Grande do 
Sul seria um paraíso. Depois da Embrapa, a produção 
agrícola é como a produção industrial. Numa produção 
de flores, você produz a flor do tamanho que quer, da 
cor que quer, do estilo que quer, mudando absoluta-
mente tudo. Uma plantação de frutas naturais, criada 
ao relento, é uma árvore de maçã: uma nasce tal dia, 
uma fica madura tal dia, outra tal dia, outra tal dia; uma 
é desse tamanho, outra é maior, outra é menor; para 
vender é quase impossível.

Agora – vamos para a vacaria – a produção de 
maçã é uma fábrica de maçã. O dia da colheita é o dia 
tal; quando plantam, já é o dia tal; no dia tal, já estão 
todos ali preparados, estão todas as maçãs do mesmo 
tamanho, da mesma cor, do mesmo gosto, do mesmo 
cheiro, como se fosse uma fábrica. Então, hoje, para 
produzir, não precisa de uma imensidão de terra.

Há aqui um restaurante que serve comida mineira, 
a cinco quilômetros de Brasília, e que tem uma plan-
tação de três hectares. Eles produzem, vendem tudo 
para o exterior e ganham mais nesses três hectares 
do que no restaurante.

Como não havia isso, a economia foi crescendo. 
Cada filho, naquela época... Hoje, Caxias, minha que-
rida Ana Amélia, é o Município que tem menor percen-
tual de natalidade do Brasil. É uma piada, porque foi 
sempre o que teve maior índice. Em Brasília, eram 10 
filhos, 12 filhos, 15 filhos; hoje, a média é 1,7, menos 
que o Rio. É o menor índice de natalidade.

Mas, naquela época, com esse índice, naqueles 
25 hectares, produzindo daquele jeito, não tinha o que 
fazer. Então, o Governo criou um plano e trouxe esses 
gaúchos para todo o Brasil. 

Do seu Estado, não. Do Rio Grande do Sul, eles 
vieram espontaneamente. Eles vieram, de Santa Ca-
tarina, do Paraná... Os parentes do Senador Maggi 
foram meus colegas de aula em Caxias. O pai dele, 
de Caxias, foi para o Paraná e levou desenvolvimento 
e agricultura. Do Paraná, ele foi para o Mato Grosso, 
e lá está o Maggi, filho de gaúchos. Ele é gaúcho, mas 
já passou pelo Paraná e está no Mato Grosso. Isso no 
Brasil inteiro. O importante é isso. 

Senadora Ana Amélia, tudo o que V. Exª falou da 
tribuna, referindo-se ao Rio Grande do Sul, pode falar 
para uma imensidão de gente lá no Mato Grosso do 
Sul, porque, hoje, no Mato Grosso do Sul, estão os gaú-
chos festejando a data farroupilha. Para eles, é feriado.

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS. Fora 
do microfone.) – É verdade. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Não que eles sejam apaixonados pelo Rio Gran-
de do Sul. Eles são apaixonados pelo Mato Grosso do 
Sul, eles lutam pelo Mato Grosso do Sul. De certa for-
ma, conversando com eles, percebe-se que ninguém 
pensa em voltar para o Rio Grande do Sul, mas eles 
levaram a tradição, levaram a história. Eles levaram 
aquela formação familiar, aquele sentimento cristão 
de amor, aquele espírito de criar cooperativa. Dizem 
que onde existem dois gaúchos já existe cooperativa, 
onde existem três já quebra o Banco do Brasil, mas, 
na verdade, é que o espírito e a ação de trabalho co-
operativado são deles. 

A música, o amor, é algo que tem que ser anali-
sado porque não existe outro. Vamos falar com todo o 
carinho: o nordestino é fantástico. Brasília está cheia 
de nordestinos, de gente que foram os grandes respon-
sáveis pelo crescimento de Brasília. Mas foi o destino. 
O gaúcho, não. 

A Ana Amélia fez um esforço muito grande no 
discurso dela, muito feliz, para dizer que nós não so-
mos arrogantes, não somos metidos a nada, mas 
somos diferentes. Mas que somos diferentes, nós so-
mos diferentes. O cara bota a bombacha dele, bota lá 
a bota, sai, monta o seu cavalo; e é na sua terra, isso 
é que é fundamental, ele tem amor por sua terra. E é 
importante isso num Brasil que está aí nessa derrota 
que nós tivemos no Supremo. É bom analisar isso: os 
princípios de ética, de dignidade, de seriedade e de 
respeitabilidade existem. 

Lá, na minha terra, em Caxias, lá, na minha re-
gião, a vida inteira que eu estive lá, não havia nada. 
Hoje já está essa universalidade para o bem, e essa 
universalidade para o mal está se espalhando. Mas, 
em Caxias, não havia isso. 

Eu digo aqui mais uma vez: aquela região – amá-
vamos o Rio Grande, é verdade, aprendemos a gostar 
do Rio Grande – era diferente, o Rio Grande. Em primei-
ro lugar – vamos ser sinceros, Ana Amélia –, o Brasil 
sempre olhou para nós como “aquele fim do mundo lá”. 
Parece que o Brasil terminava em São Paulo e dava 
uma espichadinha até o Paraná. Nós, lá do Rio Grande, 
éramos confundidos meio com a Argentina, não sei o 
quê. Mas nós fomos e hoje até estamos sofrendo. É 
doloroso o que nós estamos sofrendo. 
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Não sei quantos milhões de gaúchos saíram. Al-
guém tinha de fazer esse estudo. A Ana Amélia pode 
fazê-lo, porque ela é de cultura extraordinária, é jorna-
lista, conhece isso, já fez no Zero Hora, como jornalis-
ta. Podia fazer o levantamento dos gaúchos no Brasil 
inteiro para ver o que aconteceu, o que se formou, 
quanta coisa que eles significam de novo.

Eu digo aqui, pela décima vez: eu, Pedro Simon, 
sou fruto da cidade onde nasci, de Caxias do Sul, do 
colégio Nossa Senhora do Carmo, onde eu era obrigado 
a estudar. Eu vou à missa todos os domingos porque 
aprendi. E aprendi por obrigação, porque no colégio 
havia o cartão, o boletim no fim de semana. Tinham 
notas os cartões bons e os cartões ruins. Se fizesse 
uma bobagem, levava um cartão ruim e depois tinha 
que pagar. E, indo à missa, eu já ganhava um bolo de 
cartão bom. Então, na missa, estava lá eu para pegar 
o cartão, mas terminei me acostumando a ir à missa. 
Posso dizer que comecei meio que forçado. Se não 
houvesse isso, se eu tivesse em outro colégio em que 
ninguém dissesse nada, eu não iria. 

O ambiente da família. O ambiente da família é 
sagrado. A escola é sagrada. São coisas que eu levo 
para o resto da vida, para o resto da vida! E os gaú-
chos são assim. Os gaúchos são assim.

Eu vejo – a Ana Amélia pode confirmar comigo – a 
política no Rio Grande do Sul. Houve a Arena, houve a 
ditadura. Eu ando em tudo que é lugar, eu posso dizer 
mil coisas, mas não posso dizer que os governadores 
nomeados da Arena, que o Peracchi, o Triches não 
foram homens sérios, que o Guazzelli não foi homem 
sério, digno, correto, porque entre os políticos do Rio 
Grande do Sul a tradição é essa. A tradição é essa! E 
foi sempre essa. 

Não vou citar aqui, mas nós temos casos de um 
político que numa eleição foi o mais votado para De-
putado Federal. 

(Soa a campinha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Nesse interregno, houve aquela célebre questão 
do debate que o MDB fez na televisão. Foi a primeira 
vez que emprestaram uma hora para o MDB poder fa-
lar na televisão. Falou Dr. Ulysses, falou Montoro, falou 
Collares e falou José de Alencar. O José de Alencar 
foi cassado. 

Um Deputado nosso, o mais votado, chegou à re-
gião e disse: “É, ele tinha que ser cassado, porque era 
comunista mesmo!” Na outra eleição, não se elegeu. 
Não houve nada, só essa declaração. E essa decla-
ração foi espalhada na região onde ele tinha recebido 
os votos. Na outra eleição, ele não se elegeu. E nin-

guém fez campanha contrária, só publicaram aquilo. 
Não se elegeu. 

Nós temos um caso, Caxias do Sul. Ele era De-
putado dos mais competentes, dos mais capazes, um 
ilustre Deputado, brilhante Deputado. Aí o Congresso 
Nacional votou uma lei pela qual cada Deputado po-
dia importar um carro estrangeiro. Naquela época não 
tinha carro nacional, era só carro importado.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB 
– RS) – E a importação do carro era uma fortuna de 
imposto. O que eles fizeram? Deputado Federal podia 
importar um carro. Esse Deputado de Caxias importou 
um carro. Ele se licenciou e o seu suplente importou 
outro carro para ele. Então ele ficou com dois carros. 
Veio a eleição dele, mas a eleição dele era tranquila... 
Fizeram uma charge – ele era uma pessoa grande, 
enorme – com dois Cadillacs, um de cada lado: “Fulano 
de tal trabalhando por Caxias”. Nunca mais se elegeu, 
nunca mais se elegeu.

Então, o Rio Grande do Sul tem esse aspecto.

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Acho que o Brasil não trata o Rio Grande do Sul 
como o Rio Grande do Sul merece. E essa coisa é tão 
estranha, tão estranha, tão estranha que os gaúchos 
que estiveram na Presidência da República foram os 
que nos trataram pior. 

Eu sou fã do Dr. Getúlio. Eu nasci, com uns quatro 
anos ou seis anos eu marchava, e a gente tinha que 
dizer: “Getúlio Vargas, abre as asas sobre nós”, porque 
era obrigatório na época da ditadura, época do Estado 
Novo. Eu nasci assim. Depois, quando fiquei gente, eu 
vi as coisas boas do Dr. Getúlio e tenho admiração por 
ele. Mas o Getúlio na Presidência da República não 
fez nada pelo Rio Grande do Sul. Nos 15 anos, ele 
não fez nada pelo Rio Grande do Sul. Getúlio Vargas, 
João Goulart, Médici, Costa e Silva, Geisel, Hermes 
da Fonseca, Presidentes da República gaúchos. So-
mados eles, em 50 anos, não fizeram pelo Rio Grande 
do Sul o que Juscelino fez em cinco anos por Minas 
Gerais. O que Juscelino, em cinco anos, fez por Minas 
Gerais esses gaúchos, na Presidência da República, 
não fizeram, em 50 anos, pelo Rio Grande do Sul. Se 
o senhor me perguntar por que, é porque o gaúcho 
tem o seu complexo: não, mas eu estou no Brasil. Eu 
não posso ajudar o Rio Grande. Eu tenho que olhar 
para o Brasil. Eu não posso fazer uma gauchada e me 
preocupar com o Rio Grande.

Contam que, quando houve a Revolução de 1930, 
quando chegaram ao Catete, uma semana depois, cha-
maram os gaúchos que vieram de trem, que vieram a 
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cavalo e que estão aqui. E o nosso companheiro de 
São Borja, o prefeito, o intendente de São Borja, que 
deu praticamente todo o seu gado para poder alimen-
tar esse pessoal que veio esse tempo todo, reuniu o 
pessoal. E o Getúlio teve uma janta com ele. Lá pelas 
tantas, o Getúlio se levantou e disse: “Bom, eu agora 
estou aqui, meus amigos. Quero agradecer. Começa-
mos tudo com você, lá de São Borja. E vamos ver o 
que eu posso fazer por São Borja.”

São Borja tinha um sonho que vinha de longe, 
que era uma ponte entre São Borja... entre o Brasil e 
a Argentina. Aquela ponte era a revolução total, por-
que, em vez de São Borja estar num canto, do lado 
do rio, sendo que do lado de lá é a Argentina, do lado 
de cá é o Brasil e mais nada, com essa ponte ele po-
deria ser o grande centro de exportação e importação 
da Argentina.

Quando ele falou isso, um rapazinho mais moço, 
gaucho, disse: “Dr. Getúlio, eu acho que o que o senhor 
pode fazer é a ponte.” Era o que todo mundo queria. O 
intendente, o prefeito da época bateu nele: “Cale boca, 
rapaz! Dr. Getúlio, o senhor agora é Presidente da Re-
pública. Salve o Brasil! Deixe São Borja e o Rio Gran-
de, que nós cuidamos.“ E ele fez isso. A ponte foi sair 
na época da ditadura, por um militar, 60 anos depois. 
Esse foi o tratamento dado para o Rio Grande do Sul.

Já disse mil vezes aqui, Ana Amélia, Cacequi tem 
cinco quartéis – eu vou repetir, fica até... – e, durante 
50 anos, metade do Exército brasileiro esteve na fron-
teira com a Argentina. E, até hoje, tantos quilômetros 
da fronteira não podem ter uma fábrica.

Quando Lula era Presidente, fizemos aqui uma 
comissão. Os Senadores do Rio Grande do Sul foram 
ao Secretário da Fazenda e fomos à Ministra de Minas e 
Energia. Depois, ela era, Chefe da Casa Civil. Fizemos 
uma reunião em que alimentamos tudo, era um mar de 
coisas injustas com o Rio Grande e de mau tratamen-
to ao Rio Grande. Lula disse não à comissão e disse 
para a Chefe da Casa Civil: “Você fica encarregada de 
fazer a coordenação. Fale com o Governador, reúna e 
voltamos a nos reunir”. Nunca mais voltou a nos reunir. 

Eu acho, Ana Amélia, que nós podíamos repetir 
isso agora, porque agora o Governador é do PT. Na-
quela época, era a Governadora e tinha muito atrito. 
Acho que agora dá para fazer aquela reunião de novo. 
Vamos nos sentar à mesa e discutir tudo. Vamos dis-
cutir o quanto a Lei Kandir tirou do Rio Grande do Sul, 
o quanto nós perdemos com essa Lei Kandir. Vamos 
discutir as estradas que o Governo do Estado fez, 
mais 2.000km de estradas federais. Eram estradas fe-
derais, meu amigo. E o Sr. Sarney não tinha dinheiro. 
Dizia: “Não tenho dinheiro”. Então, o Rio Grande do 
Sul conseguiu o dinheiro, construiu as estradas com 

convênio com o Governo Federal, porque ele ia nos 
dar o dinheiro. Não deu até hoje. 

Reforma agrária: o Rio Grande do Sul foi o único 
Estado, foi a única entidade do Brasil que comprou terra 
para fazer reforma agrária. Comprou terra para fazer 
reforma agrária e comprou terra porque o PT estava 
fazendo uma agitação tão grande... Nós estávamos 
em véspera de uma rebelião e nos reunimos: “Como 
é que vamos comprar terra. Desde quando? A refor-
ma agrária não é problema do Estado, é problema da 
União. Como é que vamos pegar o nosso dinheirinho 
contado e comprar terra?” Daí disseram: “Ou se com-
pra terra e se acalma essa gente ou não sei o que vai 
acontecer?”. 

Fizemos um convênio com o Governo Federal, e 
o Governo Federal até hoje não nos devolveu o dinhei-
ro. Fizemos um convênio de que, aquele dinheiro com 
que compramos as terras e fizemos a reforma agrária, 
o Governo Federal nos dava e nós comprávamos mais 
terra. E mais reforma agrária. Até hoje não nos devolveu. 

Senadora Ana Amélia, para sair o polo petroquí-
mico os governos – até faço justiça – da revolução, o 
Amaralzinho e o Guazelli tiveram um ato de coragem, 
fizeram toda a infraestrutura do polo petroquímico sem 
ter pólo petroquímico, não existia. Ninguém garantia 
que ia sair no Rio Grande do Sul. Aliás, ninguém queria 
que saísse no Rio Grande do Sul. E fizeram! E fizeram 
com uma infraestrutura considerada à época melhor 
do mundo. Dinheiro no Rio Grande do Sul. Aí houve 
um dos poucos momentos, mas também o Rio Grande 
se reuniu. Reunimos tudo. Dom Vicente Scherer saiu 
de Porto Alegre e foi lá para a fronteira, o comandante 
do terceiro exército foi lá para a fronteira, o Presidente 
do Tribunal de Justiça, o Presidente da CUT, todos os 
partidos, o Guazzelli e o Governador reuniram na fron-
teira. Toda a elite, todo mundo se reuniu na fronteira. 
Eu era Presidente da Oposição e o Guazzelli disse: “Sr. 
Presidente, aqui está o Rio Grande do Sul. Em nome 
do Rio Grande do Sul, o chefe da Oposição vai falar”. 
Era eu. Aí eu cobrei dele o polo petroquímico: “Olha, 
Presidente, estão dizendo aí que o senhor não dá o 
polo para o Rio Grande do Sul. E é verdade, porque o 
senhor tem medo, porque vão dizer que o senhor vai 
fazer uma gauchada. Então o senhor não vai dar por 
causa disso? E é por causa disso que o Rio Grande 
está aí. Não vem nada para o Rio Grande do Sul!” E o 
Médici... E o Geisel assinou o polo para o Rio Grande 
do Sul. Aí saiu o polo. 

O Rio Grande do Sul gastou, o Amaralzinho, 
um bilhão e não sei quanto na infraestrutura do pólo, 
que é considerada a melhor do mundo. Nunca pensa-
mos em pegar o dinheiro de volta. Nunca passou pela 
nossa cabeça. Agora, privatizaram o pólo! Então nos 
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deem o nosso bilhão de volta! Se ficasse um polo na-
cional... Não vamos discutir. Mas privatizaram aí uma 
montanha de dinheiro, todo mundo ganhou, e o nosso 
milhão e meio?

O Brizola começou... Na verdade vamos fazer 
justiça. O Brizola lançou Aços Finos Piratini. Mas os 
governos depois, o que fizeram? O governo estadual 
fez sozinho Aços Finos Piratini, sem um tostão do Go-
verno Federal, porque o Governo Federal dizia: “O Rio 
Grande do Sul não tem aço, não tem indústria. Para 
que vai querer a Aços Finos Piratini? Para quê? Trazer 
o minério do Nordeste para levar para o Rio Grande do 
Sul, para o Rio Grande do Sul pedir aço e depois trazer 
para São Paulo para fazer automóvel?” Não deram. O 
Rio Grande do Sul construiu a Aços Finos Piratini por 
conta própria. E construiu!

Só que a Aços Finos Piratini foi projetada para 
450 mil toneladas e nós só fizemos a primeira etapa, 
150 mil. Inauguramos. Agora, uma usina de 450 mil to-
neladas, só 150 mil sendo utilizados, havia um enorme 
vácuo que tinha que ser mantido, e dava prejuízo. Quer 
dizer, a Aços Finos Piratini não podia ir adiante, tinha 
que completar, e nós não tínhamos mais dinheiro para 
completar. O governo exigiu. Nós demos de graça a 
Aços Finos Piratini para o Governo Federal, numa lei 
da Assembleia Legislativa. De graça, com a condição 
de ela completar os 450 mil. Pegou de graça e não 
completou. E os filhos da mãe venderam, privatizaram. 
Se privatizaram, cadê o nosso dinheiro? Privatizaram 
uma usina, em que não botaram um tostão, e não nos 
deram até hoje.

Essas coisas, Sr. Presidente, eu não vou ficar aqui, 
porque ficaria aqui mais umas duas horas. São coisas 
que vão se somando, vão se somando, vão se soman-
do, vão se somando, e o Rio Grande do Sul está nisso 
aí. E o Rio Grande do Sul está nisso aí. Ganhamos a 
Revolução, ganhamos o governo. Em 1930, quando 
saiu a Revolução, São Paulo tinha 18% do PIB, e o 
Rio Grande do Sul tinha 11% ou 12%. Hoje São Paulo 
tem lá quase 50%, e nós só estamos caindo. Éramos 
o segundo, depois passamos para o terceiro, passa-
mos para o quarto, e estamos em sétimo. E o Paraná 
está ali para passar por nós. Daqui a pouco, até Santa 
Catarina passa por nós.

E eu acho, a V. Exª eu digo com muito respeito, 
eu tenho muito orgulho dos meus companheiros de 
Senado. Estou aqui entre um guri, um guri quase que 
nem a Ana Amélia, mas tenho orgulho da Ana Amélia 
e do Paim, e digo com todo o respeito aos Senadores, 
que para mim os dois grandes Senadores desta Casa 
são a Ana Amélia e o Paim. O Paim é fantástico, quer 
dizer, ele está em tudo quanto é lugar. E ele bola tudo. 
O Paim de repente...

Eu nunca vi, Ana Amélia, eu estou aqui desde 
1979, e nunca vi gente aqui no Senado segunda de 
manhã. Eu vinha várias vezes aqui de manhã ao meu 
gabinete, mas nunca vi. De repente o Paim cria uma 
Comissão e marca reunião para as sete e meia, pela 
televisão, e às sete e meia está lotado, gente que não 
acaba mais.

E se criou isso que é um espaço que leva a TV 
Senado a todo Brasil, debatendo os maiores problemas. 

E a Ana Amélia está aí. Vamos fazer uma briga 
para tentar com que ela não venha, mas está difícil. 
Está difícil para o Tarso, que está com o governo da 
prefeitura, o governo do Estado e o Governo Federal, 
e para nós que estamos sem nada, a não ser a von-
tade de ganhar e bons candidatos. Mas eu digo que 
nós poderíamos voltar a fazer isto, Ana Amélia: pegar 
o Tarso, que é um Governador que está lutando – va-
mos fazer justiça –, que está debatendo, e sentar para 
discutir as coisas. 

O Tarso está numa posição muito delicada. São 
coisas estranhas. Na eleição para governador, o Go-
vernador do Rio de Janeiro, do MDB, fez, na eleição, 
talvez a gravação mais forte que deu a vitória para o 
Tarso, endeusando o Tarso: “Ele, como ministro, fez o 
que tinha de mais importante, o Rio de Janeiro deve 
o seu crescimento, o seu desenvolvimento ao Ministro 
Tarso Genro, por causa da emenda do petróleo.” E o 
Governador Tarso, cá entre nós, rondou e tal, mas ficou 
meio no silêncio. Na posição com relação à Emenda 
Ibsen Pinheiro, o Ibsen levou uma paulada enorme dos 
cariocas, eu também, mas ele... Mas acho que, agora, 
ele pode entrar, ele pode entrar. Afinal, a Presidenta da 
República é mineira e gaúcha também. A fase mineira 
foi difícil: cadeia...

Eu vou lhe dar um aparte, Senador. Senador, eu 
vou lhe dar um aparte. 

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco Maioria/PMDB 
– MS. Fora do microfone.) – Não, não.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – A passagem dela por Minas foi difícil, foi a luta 
brilhante pela democracia, mas a passagem dela pelo 
Rio Grande do Sul foi quando ela realmente se firmou: 
grande Secretária da Fazenda do Prefeito Collares, 
grande Secretária de Energia de Collares, grande Se-
cretária de Energia do Olívio Dutra. 

A fixação dela no Rio Grande do Sul é importan-
te. Uma das coisas que eu acho que se está criando, 
Senadora Ana Amélia, é uma entidade no Rio Gran-
de do Sul que eu considero muito importante. São os 
empresários que estão nascendo do Grupo do CIn. 
Muitos dos empresários que estão lançando este mo-
vimento – o Grupo do CIn – embora não tenham me 
procurado ainda – não sei por quê –, eu me ofereço, 
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dizendo que sou totalmente favorável. Está correto. 
Eles mostram que, quando nos unimos todos, saiu a 
Aços Finos Piratini; quando nos unimos todos, saiu o 
Polo Petroquímico; quando nos unimos todos, saiu a 
Revolução de 30. Mas a questão é que a gente só se 
reúne em ocasião especial de dez em dez anos. 

Eu conto várias vezes lá no Rio Grande do Sul, 
no auge da ditadura, o Dr. Ulysses, o herói da luta 
pela democracia; o Maluf, Governador de São Paulo, 
o homem mais desrespeitado em termos de Brasil... 
Nós estávamos na reunião da Executiva Nacional lá 
no Anexo IV, no último andar. Daqui a pouco vem o 
ruído do telefone: “Sessão executiva da maior impor-
tância”. Aí soou o telefone e ele disse: “Eu tenho que 
sair”. “Mas como vai sair? Há uma votação a favor de 
São Paulo.” “Uma votação de empréstimo para São 
Paulo”. Para o Maluf, mas eles vinham lá correndo, 
São Paulo unia todo mundo. 

Eu acho, Senadora Ana Amélia, nós devería-
mos falar com o Paim que é muito simples: é indagar 
à Presidenta: “Escute, Presidenta, naquela reunião, a 
senhora ficou encarregada pelo Presidente Lula para 
fazer a discussão e nos reunir de novo para ver. A se-
nhora já está em condições de se reunir Se não está, 
quantos meses a senhora quer para fazer a reunião?”

Pois não.
A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – 

Senador Pedro Simon, eu acho a sua...
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 

RS) – Desculpe-me. Eu considero, Presidente, eu as-
sino embaixo o discurso que a Senadora Ana Amélia 
fez. Assino embaixo linha por linha. Mas, como ela já 
fez brilhante, eu assino embaixo. Eu estou continuan-
do outra etapa.

O que V. Exª fez, Senadora, pelo amor de Deus, 
foi emocionante!

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Muito obrigada, Senador.

(Soa a campainha.)

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – 
Eu até disse que o senhor tinha ido ao Rio Grande. O 
senhor veio muito rápido de lá para fazer o discurso 
sobre a nossa grande data Farroupilha, Senador Si-
mon. Eu queria lhe dizer que o senhor foi muito feliz 
agora de evocar que o momento grande do Rio Grande 
contemporâneo foi exatamente a união do Estado pela 
implantação do Polo Petroquímico. Acho que nenhum 
momento foi mais simbólico da capacidade que temos 
de unir forças antagônicas em nome de uma causa 
maior. V. Exª já referiu isso, inclusive em artigo em 
jornal do Rio Grande do Sul. Penso que é o momento 
de refazer, dadas as gigantescas dificuldades que o 

Rio Grande do Sul tem hoje no campo financeiro. A 
dívida que o Estado tem com a União, eu lhe diria, é 
impagável. O imposto do charque, lá em 1835, equi-
vale hoje a tratar da dívida que temos com a União, 
equivale também a uma concentração excessiva do 
poder que tem a União em relação a Estados e Muni-
cípios. Então é preciso rever um pouco esses critérios. 
É claro que o Poder Público precisa também ajustar-se 
aos novos tempos e essa referência de V. Exª é muito 
importante. Essa evocação de que os gaúchos estão 
espalhados, foram, de fato, os gaúchos, sem nenhuma, 
digamos, arrogância de nossa parte, mas foram, sim, 
os gaúchos que abriram a fronteira agrícola brasileira. 
O nosso superávit comercial agrícola foi escrito e con-
tinua sendo escrito pela mão de milhares de gaúchos. 
Hoje, de manhã, no Globo Rural, não apareceu apenas 
o Acampamento Farroupilha, lá em Porto Alegre, mas 
também apareceu a celebração que para os gaúchos 
que estão em outras plagas – como há pouco falou o 
Senador Ruben Figueiró, no Mato Grosso do Sul – apa-
receu um grupo de gaúchos em Balsas, no Maranhão, 
os maraúchos – no Mato Grosso do Sul, são os ma-
tuchos, como definiu o Senador Ruben Figueiró –, os 
maraúchos, do Maranhão, em Balsas, repetindo tudo 
aquilo que nós, lá no Rio Grande hoje, estamos fazendo 
e celebrando. Veja só a rede social como é forte. Eu fiz 
um registro no meu Twitter sobre a data Farroupilha, 
saudando gaúchos e gaúchas do Rio Grande e de fora 
do Rio Grande, e a Carmensita Corso, que mora aqui 
em Brasília, escreve o seguinte: “Ana Amélia, poucos 
entendem esse gauchismo. Assistindo ao Globo Ru-
ral hoje cedo, meu filho adolescente comentou: o jeito 
que falam até parece outro país.” Aqueles gaúchos 
que foram para Balsas, no Maranhão, estava ouvindo 
agora, nos anos 70, são agora já a segunda ou ter-
ceira geração, mas a forma de falar é a mesma de lá 
de Caxias, da minha Lagoa Vermelha, da Vacaria, de 
Uruguaiana, de São Borja, de tantos quantos lugares 
forem, de Santa Bárbara do Sul, do seu genro o gran-
de oncologista Paulo Hoff. E assim é e foram para lá 
desbravando, estão lá no Paraguai, Senador Requião, 
eu e o Senador Luiz Henrique fomos ao Paraguai, o 
Presidente da Cooperativa dos Produtores Rurais do 
Paraguai é gaúcho, de Erechim e lá estão também 
desbravando, produzindo soja, produzindo milho. É 
exatamente essa grandeza e esse apego à tradição 
que talvez seja a marca mais forte dos gaúchos, que 
em qualquer canto do Brasil… Lá no Paraná do Se-
nador Roberto Requião o que deve haver no Paraná 
de CTGs é incontável, porque essa é a forma de fazer. 
E hoje churrasco e churrascaria, que também é uma 
marca nossa, está espraiada – e essa palavra V. Exª 
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sabe e conhece bem – pelos quatro cantos do mun-
do. Está na China, nos Estados Unidos, na Europa...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – No Japão.

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – ... 
no Japão e é isso que nos torna não melhores, mas 
nos torna diferentes, com essa garra e essa força. Que-
ria agradecer a V. Exª por ter evocado a questão do 
Polo Petroquímico pela força que essa ideia de união 
pode resolver os problemas do nosso Estado, que são 
grandes, tão grandes quanto o sentimento gaúcho. 
Obrigada Senador Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Eu que agradeço. Só peço ao Presidente, porque 
tinha obrigação. Hoje, 20 de setembro, em 1946, foi 
criada a Federação Nacional dos Jornalistas (Fenaj), 
que engajou-se em todas as lutas em defesa dos jor-
nalistas e do jornalismo do Brasil.

Sessenta e sete anos de história, uma luta com ba-
talhas árduas para adoção das regras e da liberdade de 
imprensa. Contando hoje com mais de 40 mil jornalistas 
associados, 25 sindicatos estaduais e 4 municipais, a Fe-
deração Nacional defende a liberdade de comunicação.

Está aqui um longo discurso que eu preparei, e, 
se V. Exª me permitir –não vou abusar de V. Exª fazen-
do a leitura –, gostaria de pedir a sua transcrição nos 
Anais da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – V. Exª tem o tempo que desejar.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS) – Muito obrigado. Eu peço a transcrição nos Anais 
da Casa, com o meu respeito à Fenaj.

Lá, no Rio Grande do Sul, de um modo muito es-
pecial, nós temos um orgulho muito grande dos nossos 
jornalistas. Está aqui a Senadora Ana Amélia. O jorna-
lismo no Rio Grande do Sul é de uma credibilidade ex-
cepcional. Eu não conheço no Rio Grande do Sul o que 
eu vejo, volta e meia, aqui, lá, acolá: jornalista misturado 
com escândalo, jornalista misturado com qualquer coisa 
de equívoco. Mas eu não conheço isso lá. Eu sou políti-
co, eu estou na política há 60 anos. Não me lembro de 
um jornalista ter feito uma chantagem, ou de ter feito 
uma acusação gratuita contra mim só por causa disso 
ou daquilo. Os jornalistas só não são melhores porque 
não são os donos dos jornais. Se fossem os donos dos 
jornais, é claro que seriam melhores. Mas eu transcre-
vo – em seu nome também, não é, Ana Amélia? – esse 
discurso com muito carinho e com muito respeito.

Agora, só para encerrar, Sr. Presidente – eu tenho 
lá no meu gabinete um jornalista muito chato; brilhante, 
mas muito chato, que me acusa de vir à tribuna falar 
uma série de coisas, uma série de coisas –, vou citar 
uma matéria com o Ministro do Trabalho que saiu no 

O Globo: “Se me mandarem embora, tomo providên-
cias” e conto tudo. Perdoe-me, Presidenta. A senhora 
pode até estar interessada em que ele fique, porque 
isso interessa eleitoralmente à senhora. Mas o PDT do 
Rio Grande do Sul pediu a demissão dele.

Alvo de denúncias, [...] [o Ministro do Trabalho] 
diz que não vai pedir demissão e avisa que, [...] 
[se Dilma o demitir], sairá atirando e tomará 
providências “impublicáveis”. 
[Pelo amor de Deus!]
Quem?
Vai pegar Fernando Henrique, Aécio, Bor-
nhausen, todos os governadores e prefeitos 
e descontentar muita gente.
Vou reunir o partido […] [e] se [a Dilma] me 
mandar embora, eu tomo as minhas provi-
dências.

(Soa a campainha.)

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB 
– RS) – 

Quais providências? 
Não sei. São impublicáveis!

Srª Dilma, a senhora tem que responder isso. 
Como a senhora mudou! No início de seu Governo, 
realmente demitiu sete Ministros. V. Exª está se aco-
modando muito fácil. Não estou discutindo se deveria 
até cobrar, não entrei na discussão desse Ministro, nem 
do que fez, nem do que não fez. Eu estou dizendo o 
que ele está falando aqui: que ele tem coisas impubli-
cáveis e que duvida que a Presidenta o demita. E ela 
não disse uma palavra até agora.

E eu encerro, dando nota dez para a Presidenta. 
Eu achei que a resposta de adiar a viagem para os 
Estados Unidos foi muito inteligente. Suspender dava 
um caráter que não ficava bem. Adiar é uma palavra 
perfeita, até para eles. Cá para nós, o Obama está 
numa confusão danada. O Congresso está contra o 
Obama; 75% da população é contra a intervenção na 
Síria; o Conselho de Segurança é contra; a Inglaterra 
é contra. Ele está numa situação muito ruim. Não fica-
va bem para ele; e para a Presidenta também não. Ao 
invés de dar uma de prepotente e dizer “Eu não vou 
mais!”, ela saiu com elegância: “Vamos adiar.” Nesse 
caso, nota dez. Mas, quanto ao Ministro do Trabalho, 
ficar porque há coisas impublicáveis? Não sei.

Obrigado, Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR PEDRO SIMON EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR PEDRO SIMON

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB – 
RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, criada em 20 de setembro de 
1946, a Federação Nacional dos Jornalistas (FENAJ) 
engajou-se em todas as lutas em defesa dos jornalistas 
e do jornalismo no Brasil ao longo de todo esse tempo.

São 67 anos de história. A FENAJ sempre se 
destacou na longa e árdua batalha pela adoção de 
regras que organizassem a profissão e garantissem 
à sociedade brasileira o acesso público à informação 
ética e plural.

Contando hoje com mais de 40 mil jornalistas 
associados aos seus 27 sindicatos estaduais e quatro 
municipais, a Federação Nacional defende a liberdade 
na comunicação e a democracia como valores inalie-
náveis do cidadão.

Paralelamente, mantém-se vigilante na sua mis-
são de classe, que é a de lutar por melhores condições 
de vida e de trabalho para os jornalistas profissionais.

É importante destacar que, durante o regime mi-
litar, enquanto boa parte das organizações sindicais 
e grandes empresas jornalísticas capitulavam à lógi-
ca autoritária que ameaçava a vida e o trabalho dos 
profissionais da mídia, a FENAJ e os sindicatos a ela 
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aliados empenhavam-se em libertar e garantir a vida 
dos cidadãos brasileiros que eram também jornalistas.

Fui testemunha disso!
A regulamentação profissional de 1969, às vezes 

entendida como uma benesse dos militares a fim de 
atrelar a categoria ao regime, na verdade foi uma con-
quista que atendeu às resoluções de vários congressos 
nacionais da categoria e coroou o esforço pessoal de 
dezenas de dirigentes sindicais.

O período em que vigorou o Regime Militar foi 
terrível para a liberdade e, portanto, para a Imprensa 
e para os jornalistas.

Muitas e muitas vezes me pronunciei para criticar 
medidas restritivas à liberdade de informação, cada 
vez mais freqüentes na ditadura.

Durante o período de redemocratização do Bra-
sil – especialmente durante a Assembléia Nacional 
Constituinte -f a Federação Nacional dos Jornalistas 
coordenou a Frente Nacional por Políticas Democráti-
cas de Comunicação, formada para garantir na Carta 
Magna dispositivos que garantissem salvaguardas para 
estimular a democratização da informação.

Havia então o poderoso lobby criado pelos oli-
gopólios da comunicação no Congresso Nacional, a 
chamada “bancada da mídia”. Mas os jornalistas profis-
sionais, pela FENAJ, conseguiram impor em vários mo-
mentos as idéias de democratização da comunicação.

Uma comunicação plural e livre – segundo a FE-
NAJ – seria fundamental no esforço de implantação 
da democracia no País.

Da experiência na Constituinte resultou, em 1991, 
o Fórum Nacional pela Democratização da Comuni-
cação (FNDC), articulação de mais de 80 entidades 
nacionais e regionais da sociedade civil coordenada 
pela FENAJ.

Ela tem como objetivo constituir políticas públi-
cas e ações práticas para a área das comunicações, 
bem como reconstituir nacionalmente uma cultura bra-
sileira alicerçada na diversidade de identidades e nas 
produções regionais.

No ambiente do FNDC, a FENAJ propôs pela 
primeira vez, em 1994, o estímulo à criação de um 
Código de Ética Conjunto da Área das Comunicações, 
englobando todos os setores empresariais e profissio-
nais da área da comunicação, atribuindo condições de 
fiscalização e julgamento de questões com a partici-
pação da sociedade civil.

A FENAJ tem mantido ao longo desses anos 
permanente luta para que a sociedade tenha à sua 
disposição uma lei de imprensa democrática que a 
defenda, sem ferir igualmente os preceitos constitu-
cionais de liberdade de expressão.

Pessoalmente, acredito que uma das maiores 
vitórias da sociedade no enfrentamento aos grandes 
grupos de mídia foi o fato de a Constituição Federal 
de 1988 ter criado o Conselho de Comunicação So-
cial (CCS).

É um órgão auxiliar do Congresso Nacional com-
posto por representações dos trabalhadores, empre-
sários de comunicação e da sociedade civil, que levou 
mais de uma década para ser efetivamente implantado.

Instalado somente em 2002, o Conselho vem 
sediando grande parte dos debates públicos sobre a 
área das comunicações no Brasil.

Aliada a uma bancada de profissionais da co-
municação e de integrantes da sociedade, a FENAJ 
vislumbrou neste espaço público uma das alternativas 
democráticas para travar embates que haviam sido re-
presados desde o processo Constituinte.

Foi no CCS, ainda em 2002, que a discussão 
sobre a introdução da digitalização da comunicação 
social eletrônica abandonou o viés tecnicista para en-
carar a complexidade do impacto socioeconômico do 
advento das novas tecnologias.

Foi o CCS que brecou, por exemplo, a possibi-
lidade das empresas de TV a cabo receberem 100% 
de capital de investidores estrangeiros.

Foi no CCS que se denunciou a barganha elei-
toral que permitia a abertura do capital societário das 
empresas jornalísticas e de rádio e TV às empresas 
estrangeiras e a pessoas jurídicas no limite de 30%.

Foi igualmente no CCS que a sociedade reafir-
mou às empresas e aos parlamentares que é hora de 
se regulamentar a regionalização da produção cultu-
ral, artística e jornalística no rádio e na TV, conforme 
previsto na Constituição.

A FENAJ enfrentou também o período de pen-
samento único que resultou no desmantelamento do 
Estado brasileiro e do caráter estratégico dos sistemas 
de comunicação e telecomunicações.

Sua atuação político-institucional ajudou na re-
sistência essencial para evitar que o Brasil, a exemplo 
da Argentina, sucumbisse completamente ao neolibe-
ralismo econômico importado pela elite nacional.

Superando a prática fácil do diagnóstico acu-
satório, a FENAJ adotou uma postura propositiva, 
colocando-se assim na vanguarda da produção de 
projetos e contribuições para as políticas públicas da 
comunicação social no País.

Mais do que isso, em 1994, a FENAJ participou 
decisivamente da negociação com a sociedade civil, 
inédita até então, para a elaboração da chamada Lei 
do Cabo.

Neste momento da história das comunicações 
no Brasil, empresários e representantes de jornalistas 
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e outros trabalhadores das comunicações empreen-
deram um esforço público de negociação que, entre 
outras conquistas, resultou na criação dos seis canais 
básicos de utilização gratuita, disponíveis hoje, e que 
abriram o mercado de trabalho para milhares de pro-
fissionais em todo o Brasil.

Em 2003, a FENAJ participou decisivamente no 
esforço de descriminalização e regulamentação das 
rádios comunitárias no Ministério das Comunicações.

Em todos estes momentos da história brasileira, 
a FENAJ postulou sempre autonomia em relação a 
partidos e, principalmente, a governos.

Não por acaso, a entidade apresentou proposta 
de ação política aos candidatos Fernando Henrique 
Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva nos pleitos de 
1994 e 1998.

Em 2002, repetiu o gesto e, além disso, encami-
nhou uma proposta de política pública ao presidente 
eleito, onde sinalizava já a necessidade urgente de tratar 
da incipiente discussão da digitalização da radiodifusão.

Participou, sem nenhum preconceito, das audi-
ências públicas que discutiram a reforma tributária e o 
chamado ‘Proer da Mídia’, em parte provocadas pela 
articulação nacional e pela a manifestação pública do 
FNDC e da FENAJ.

Todos exigiam critérios transparentes, negociação 
pública e contrapartidas sociais para a concessão de 
recursos públicos do Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES) às empresas de 
comunicação.

No que diz respeito à defesa dos jornalistas, a 
FENAJ comandou campanhas nacionais por melhores 
salários. Protagonizou em 1999 uma inédita proposta 
para a qualificação do ensino do jornalismo, que ser-
viu como referência nas novas diretrizes curriculares 
do Ministério da Educação.

Organizou a fiscalização da profissão junto às 
DRTs desmanteladas no Governo Collor, e, atendendo 
à reivindicação histórica dos jornalistas organizados, 
construiu o anteprojeto de lei do Conselho Federal de 
Jornalismo.

Um projeto que foi encaminhado conforme dita a 
lei que cria autarquias. O processo de discussão sobre 
a pertinência ou não de um Conselho, a exemplo de 
outras profissões, foi longo e rico, envolvendo milhares 
de jornalistas ao longo de duas décadas.

A FENAJ representa o anseio de milhares de 
jornalistas submetidos a condições precárias de vida 
e de trabalho, que enxergam na sua organização e na 
sua regulamentação a possibilidade de garantir uma 
profissão digna, sem abdicar de um contrato público 
e ético com a sociedade a que deve servir, sem medo 
e sem favores.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores: sou um 
ardoroso defensor da Imprensa.

Durante vinte anos, entre 1964 e 1985, vivemos 
um período de exceção. Os jornais eram submetidos 
à censura prévia. E jornalistas podiam ser demitidos 
se publicassem algo que pudesse ser considerado 
perigoso ou atentatório ao regime militar.

Naqueles tempos, qualquer coisa que desagra-
dasse aos poderosos de plantão era passível de en-
quadramento na temível Lei de Segurança Nacional.

Naquele tempo, nós, parlamentares de oposi-
ção, éramos freqüentemente as vozes dos jornalistas 
silenciados. Podíamos falar o que eles não podiam 
escrever, muito embora eles não pudessem escrever 
o que nós falávamos.

Ali, naqueles anos, apreendemos com a dura re-
alidade do autoritarismo que a liberdade de imprensa 
está ligada estreitamente à liberdade de tribuna.

Democracia e liberdade de expressão caminham 
sempre juntas. Uma não vive sem a outra.

E a FENAJ nos ajudou, sempre forte e solidária, 
a realizar o duro enfrentamento contra o arbítrio e a 
opressão.

O Parlamento, a democracia e o Brasil são gratos 
aos jornalistas brasileiros.

Meus parabéns à FENAJ na data de seu ani-
versário.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-

noria/PSDB – MS) – Sr. Senador Pedro Simon, ouvi-lo é 
ouvir o espírito, o pensamento e a voz do Brasil. V. Exª 
nos dá lições de civismo toda vez que sobe à tribuna.

Sobre a comemoração que V. Exª hoje exalta, e 
a Senadora Ana Amélia, eu quero dizer que o gaúcho 
tem espírito rotário pelo muito que tem feito ao Brasil, 
não somente exaltando o espírito de liberdade, mas 
também pelo desejo de transmitir ao Brasil o seu es-
pírito de trabalho, de desenvolvimento econômico, so-
bretudo na área agrícola.

Portanto, eu quero dizer a V. Exª – eu tomei nota 
aqui –: por que espírito agrário? Porque o gaúcho dá de 
si sem pensar em si e também porque pensa que mais 
se beneficia quem melhor serve. Esse, realmente, é o 
espírito do gaúcho que se expande por todo o Brasil.

Nesta data tão importante para o Rio Grande do 
Sul, o Brasil há de saudá-los também. V. Exªs repre-
sentam aqui, com as nossas homenagens, o espírito 
bravio do homem do sul.

Com a palavra, o eminente Senador Roberto 
Requião, pelo tempo que desejar.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem re-
visão do orador.) – O Ministro do Trabalho do Gover-
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no brasileiro declara que, se for demitido, conta tudo. 
Meu comportamento é diferente do dele. Eu conto tudo 
mesmo estando na Base do Governo e quero confes-
sar que hoje eu sou um cético em relação a algumas 
ações do Governo Federal; aliado, mas cético. E o 
cético, Senadora Ana Amélia, diferencia-se do cínico, 
porque o cético não acredita num determinado mo-
mento e numa determinada circunstância, mas o céti-
co tem uma vontade enorme de voltar a acreditar. Eu 
sou cético, não sou cínico e quero falar hoje, na tribuna 
do Senado, sobre a lambança da política nacional do 
petróleo, lambança na mais pura acepção do termo.

Na entrevista que tivemos com a Srª Magda 
Chambriard, na Comissão Parlamentar de Inquérito 
sobre Espionagem, eu disse a ela que a espionagem 
americana me parecia menos perigosa do que a sua 
própria atuação à frente da Agência Nacional do Pe-
tróleo. Ela inicia dizendo que a Agência Nacional era 
impenetrável e que ela trabalhava com softwares com-
prados, como qualquer cidadão que liga o seu com-
putador no Safari ou em qualquer outro programa de 
abertura.

Não era verdade! Durante muito tempo a Agência 
Nacional do Petróleo contratou uma empresa ameri-
cana sem licitação para gerir os dados. Mas isso não 
é tão importante. Importante foi a forma com que ela 
tentou enganar a Comissão. Não é tão importante por-
que os dados reais sobre o petróleo são os dados da 
Petrobras, e os dados que vão para a Agência Nacio-
nal do Petróleo, salvo engano meu, são dados já de 
domínio público.

A Agência Nacional do Petróleo, gerenciada por 
uma empresa americana, tem pouca importância no 
sentido de ser espionada. O perigo está na Petrobras. 
A Petrobras pode ser invadida pela internet; mas pre-
cisa ser invadida? Não, não.

Na época do Fernando Henrique, quando seu 
genro era o Presidente da Petrobras, a Diretoria de 
Planejamento Estratégico foi suprimida, e a Petrobras 
contratou uma empresa americana para gerenciar o 
planejamento estratégico do petróleo brasileiro. E as 
auditorias da Petrobras – auditores que passam a ter 
acesso a todos os dados da empresa, principalmen-
te os contábeis – também são contratadas fora da 
empresa, e quem faz essa auditoria é uma empresa 
americana. Portanto, esse problema da espionagem, 
que acabou por acessar até o telefone celular da Pre-
sidência da República, me parece menor do que essa 
visão entreguista das autoridades que gerenciam a 
política nacional do petróleo.

Agora, a lambança se expõe. Eu e o Senador 
Pedro Simon mais o Senador Randolfe entramos com 
um decreto de suspensão do leilão de Libra, petróleo 

encontrado, verificado como a maior reserva brasileira, 
com cerca de 15 bilhões de barris que, com o dólar, por 
exemplo, a 2,30 – quando fiz o cálculo –, significavam 
um valor de 90% do Produto Interno Bruto brasileiro.

Leiloado como? De uma forma absurda e incom-
petente. Absolutamente incompetente! Estabeleceram 
um bônus de R$15 bilhões. Este bônus afasta a Pe-
trobras da possibilidade de participação do leilão. Por 
quê? Porque a Petrobras, que está sendo usada para 
manter uma política de contenção da inflação interna 
do Brasil, está comprando óleo no mercado interna-
cional a US$130,00, e vendendo óleo, para suas pró-
prias concorrentes no mercado interno, a US$100,00. 
A Petrobras está tendo um prejuízo programado e está 
sendo utilizada como um instrumento de Governo na 
contenção do processo inflacionário.

De repente, não mais que de repente, as grandes 
empresas do mundo anunciam que não vão participar 
do leilão. Por quê? Ou por uma pressão para aumentar 
a generosidade da política nacional, que já é grande 
em relação às nossas reservas, ou porque os R$15 
bilhões são uma soma enorme, inclusive para elas, 
que vão receber, no retorno, R$15 bilhões de bônus 
que passam a ser considerados no custo de produção 
do petróleo. Mais cinco anos para começar a extrair 
petróleo, e trinta anos para amortizar.

Aparentemente, não foi um bom negócio. Mas por 
que os R$15 bilhões? Porque o nosso Governo resol-
veu fazer caixa para o superávit primário, garantir ao 
tal mercado o pagamento dos juros absurdos da nos-
sa dívida interna e dívida externa. Então, o Governo 
Federal, na lambança da sua política petroleira, está 
trocando R$15 bilhões pelo valor final de reservas 
fantásticas que poderiam financiar educação, saúde, 
infraestrutura do Brasil em um futuro próximo, a partir, 
por exemplo, dos cinco anos, que é o intervalo para 
começar a produção.

A Petrobras, fragilizada por ser utilizada em uma 
política... Eu não questiono essa política. Uma em-
presa pública pode ser utilizada do ponto de vista do 
planejamento global de um país. O que não pode é 
haver um leilão com um bônus que exclui a empresa 
petrolífera brasileira.

A Petrobras hoje tem alguns problemas. Tive-
mos alguns enfrentamentos, inclusive aqui no Sena-
do, quando propus a abertura, na internet, dos dados 
salariais da companhia petrolífera, e os petroleiros se 
associaram a alguns líderes partidários dizendo que 
a quebra desse sigilo prejudicaria a nossa empresa 
na concorrência com as outras. Logo depois, viemos 
a saber que até o telefone privado da Presidenta da 
República estava grampeado; quanto mais o sigilo do 
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salário dos funcionários da Petrobras, dos custos da 
sua terceirização.

Então, a lambança se estabeleceu. Petrobras 
vulnerada, Agência Nacional vulnerada.

E me chega às mãos, Presidente, um dossiê que 
foi entregue ao meu gabinete, com o compromisso do 
sigilo da autoria, sobre os crimes contra a soberania 
nacional que estão sendo praticados nas nossas bar-
bas, nas barbas do Senado; nas barbas do Congresso 
Nacional, de forma continuada; nas barbas da Justiça; 
nas barbas do Ministério Público, da imprensa e da 
sociedade. Crimes continuados em relação à política 
nacional do petróleo.

Outro dia, um Senador da oposição – que não é 
o meu caso, sou um situacionista crítico e colaborador, 
a maior colaboração que se pode dar a um governo 
é falar com franqueza e tentar corrigir os erros –, um 
Senador que imaginei que, ao fazer a denúncia da 
política nacional do petróleo, Senador Pedro Simon, 
estaria sofrendo uma espécie de um estalo do Pe. Viei-
ra, teria se transformado num colaborador nacionalista 
e patriótico da noite para o dia. Imaginei que a reve-
lação do dossiê e as verdades nele contidas podiam 
ter transformado a personalidade e o comportamento 
desse colega do Senado; mas, não, o que vimos foi o 
previsível discurso do PSDB e o seu hiperbólico ude-
nismo. Como sempre, com novas denúncias de corrup-
ção. Mais do mesmo, como sempre. E nenhuma crítica 
construtiva, nenhuma colaboração efetiva ao Brasil e 
ao Governo. O desejo simples, comum e medíocre da 
destruição a qualquer preço.

Pois bem. Mas como nenhum outro Senador se 
manifestou sobre o tal dossiê da Agência Nacional, 
que foi entregue no meu gabinete, Senador Pedro 
Simon – mas deve ter sido entregue em outros gabi-
netes também –, parece que cabe a mim trazê-lo ao 
conhecimento do Estado e da Nação.

É o que passo a fazer de modo resumido. Em 
seguida, passarei o dossiê, na sua integralidade, para 
a Mesa, e, desde já, requerendo que seja enviado à 
Presidente da República, ao Ministério Público, ao Su-
premo Tribunal Federal, ao Tribunal de Contas da União.

Dossiê é uma coleção de documentos ou um 
pequeno arquivo de fatos relacionados a um determi-
nado assunto. O dossiê não traz tantas informações 
desconhecidas – embora também as traga – mas, so-
bretudo, encadeia fatos que marcam esse momento 
triste da vida nacional, em que o petróleo brasileiro 
está sendo praticamente doado para o cartel interna-
cional das multinacionais petroleiras. Porque, não se 
iluda, a saída dessas grandes empresas não significa 
o abandono do Brasil, pode ser uma saída para fazer 
com que o Governo brasileiro realize mais concessões 

do que já fez, e elas, posteriormente, podem entrar 
comprando participação e algumas das empresas que 
entram têm participações pesadas também das multi-
nacionais conhecidas.

Então, não nos iludamos que o cartel está por aí 
e não nos iludamos que a soberania nacional, para al-
guns políticos, parece ser uma palavra maldita. São os 
políticos administradores que deveriam ser os primeiros 
e mais aguerridos defensores do País e da soberania.

O dossiê a que me refiro apresenta sete casos 
cujo conjunto compõe um quadro de horror. A lambança 
continuada da política nacional do petróleo.

1) O perfil neoliberal e antinacional da atual Lei 
do Petróleo.

Lembra o dossiê que o art. 1º da Lei 9.478 elenca 
11 objetivos da política energética brasileira, mas nada 
nele é dito visando ao cidadão brasileiro ser beneficia-
do. Nada para a Nação, tudo para o consumidor; ou 
seja, para quem não consome, não há objetivo a atingir.

Assim, “contribuir para a eliminação da miséria, 
contribuir para a inclusão social e para o abastecimento 
das comunidades carentes” poderiam ser metas, mas 
não estão aí. Contudo, “promover a livre concorrência” 
é o objetivo principal da Lei Nacional do Petróleo. Ela 
esquece que trata do petróleo brasileiro, essencial para 
o desenvolvimento do Brasil moderno e justo.

Inclusive, é notável que a “livre concorrência” não 
seja adjetivada. Então, pode ser que uma empresa na-
cional nascente, como a Petrobras, tenha que competir 
com os gigantes da indústria petrolífera estrangeira, e 
o resultado disso é facilmente previsível.

“Atrair investimentos na produção de energia” é 
um objetivo em qualquer condição, mesmo que ocorra 
com grande perda para a sociedade brasileira. Perce-
be, Presidente? Tratam a Petrobras como se não fos-
se uma empresa do Brasil, mas um negócio acima da 
Nação e das necessidades do nosso povo.

Em um país em que prevaleciam esses valores 
é que o monopólio estatal do petróleo foi extinto, e os 
leilões começaram. Foi a mudança do Fernando Hen-
rique, transformando a Petrobras numa empresa e não 
numa empresa brasileira preocupada com o nosso 
povo e a nossa gente.

Aliás, a mesma Lei 9.478, que criou a ANP, que 
estabeleceu a entrega do Território nacional a leilões 
para a busca de petróleo, entrega este quando des-
coberto, além de outros danos para a sociedade. Nós 
estamos leiloando petróleo conhecido e descoberto. 
Por isso, Srs. Senadores, os objetivos da política ener-
gética nacional e o restante da Lei nº 9.478 precisam 
ser refeitos.

Essa seria realmente uma pauta positiva para o 
Congresso Nacional. Digo isso, todavia, sem a ilusão 
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de que venha a ser. O nosso Congresso está dema-
siadamente envolvido em sofregamente “auscultar a 
vontade das ruas”, enquanto o País e a sua soberania 
são negociados.

Isso é triste, porque a impressão que eu tenho é 
de que a voz das ruas é auscultada pelo Congresso e 
incorporada como um alarme dos telefones celulares, 
não mais do que isso, porque não há uma atenção ver-
dadeira à angústia da população brasileira.

2) As brechas contratuais da lei.
O dossiê revela também que, nos contratos de 

concessão da Agência Nacional do Petróleo, há brechas 
flagrantes para que concessionários inescrupulosos 
possam negar a responsabilidade por eventuais atos 
danosos que trouxerem prejuízos ao interesse público. 
Um exemplo disso, Senador Pedro, é o termo “melho-
res práticas da indústria do petróleo”, de indesejada e 
programada imprecisão, presente em 19 cláusulas do 
contrato, que deixa a porta aberta para a burla.

Diante de tamanha imprecisão conceitual, é de 
se perguntar se, no desastre do campo de Frade, não 
teria a Chevron agido, segundo sua própria interpre-
tação, dentro das “melhores práticas da indústria do 
petróleo”?

A Agência Nacional do Petróleo e seus contra-
tos de concessão reduzem nossas defesas diante de 
situações como essa.

Hoje, sabemos que, da multa inicial pelos vaza-
mentos da Chevron, de R$17,5 bilhões, o Governo, pela 
mão não sei de quem, reduziu para R$300 milhões. 
Nos Estados Unidos da América do Norte isso não 
acontece, e os vazamentos foram punidos, de forma 
exemplar, em quantias vultosas.

3) A exigência do “conteúdo local” como burla 
às licitações.

O dossiê mostra ainda que a exigência de “con-
teúdo local” é usada como forma de vencer e burlar 
licitações. Vamos a um exemplo concreto extraído do 
dossiê da Agência Nacional. É o “caso da Devon”, como 
é conhecido. O bloco marítimo C-M-61 foi arrematado 
na 6ª rodada de licitações promovidas pela ANP, em 
2004, pelo consórcio das empresas Devon Energy (com 
40% do capital do consórcio), SK (com 27%), e Kern-
-McGee (com 33%), sendo a operadora do consórcio 
a Devon Energy. Outro consórcio que participou do 
leilão era formado pela Petrobras (com 67% do capital 
do consórcio) e a Repsol YPF Brasil (com os restan-
tes 33%), com a operadora sendo a nossa Petrobras.

No edital da sexta rodada, é mostrado que o jul-
gamento das ofertas feitas pelos consórcios ou empre-
sas candidatas a arrematar um bloco incluía, além do 
valor do bônus, os valores do “programa exploratório 
mínimo” e da promessa de compras locais.

O consórcio da Devon ofereceu de bônus pelo 
bloco C-M-61 R$28,5 milhões, enquanto o consórcio 
liderado pela Petrobras ofereceu R$37 milhões e pou-
co. No entanto, o programa exploratório mínimo e a 
promessa de compras locais do consórcio da Devon 
eram melhores que os do consórcio da Petrobras. Es-
tas informações estão no site da Agência Nacional de 
Petróleo.

Falou-se, à época, que o valor que o consórcio 
da Devon prometeu comprar no País era impossível 
de ocorrer. Apesar dos rumores, a ANP acertou e as-
sinou a concessão do bloco com o consórcio da Devon 
e consta que, como era de se esperar, esse consórcio 
não cumpriu o prometido de compras locais.

Posteriormente, o consórcio da Devon descobriu 
petróleo neste bloco. Dele não se fala neste nosso Se-
nado da República, que anda ocupado demais com a 
famosa pauta positiva, reforma eleitoral de brincadei-
ra, por exemplo.

4) Decisões de leiloar nosso petróleo sem jus-
tificativa.

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR) – O dossiê revela, também, a absoluta 
irracionalidade e ilegalidade da decisão de se realiza-
rem leilões de petróleo, uma vez que estes são desne-
cessários. Mas, se são desnecessários, por que estão 
sendo realizados? 

O dossiê esclarece: “O inciso VIII do art. 4º da 
Lei nº 10.847, de 2004, a lei que criou a Empresa de 
Pesquisa Energética (EPE) diz competir à empresa 
promover estudos para dar suporte ao gerenciamento 
da relação reserva e produção de hidrocarbonetos do 
Brasil, visando a autossuficiência sustentável.

No entanto, não vejo a sociedade brasileira ten-
do acesso a estudos da EPE. Se esses existirem, que 
determinem o índice de reserva sobre produção de 
petróleo, que é um valor de referência para estudo de 
planejamento. É com base nesse índice que o Conselho 
Nacional de Política Energética e a Agência Nacional 
do Petróleo devem definir a necessidade de rodadas, 
incluindo a quantidade de blocos a serem leiloados e 
o tamanho deles.

Mesmo sabendo que o acréscimo de produção 
devido à 11ª rodada, por exemplo, será todo expor-
tado, pois a Petrobras já possui o petróleo necessá-
rio para, no mínimo, 40 anos de abastecimento, há a 
necessidade de se saber qual será o nível da expor-
tação brasileira. Mas, como aponta o dossiê, esses 
estudos, se existirem, não são públicos – não são pú-
blicos, não são conhecidos pelos brasileiros, porque 
a espionagem americana, o pessoal contratado para 
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fazer o planejamento estratégico da Petrobras, essa 
empresa norte-americana, certamente, tem o domínio 
desses dados. Há pouca transparência em assunto de 
tamanha gravidade para o interesse nacional, o que é 
estranho, para dizer o mínimo.

Vejam, Srs. Senadores, o caso de Libra, que o 
Governo decidiu que será o primeiro leilão sob o regi-
me de partilha na área do pré-sal. Em 23 de maio de 
2013, o Conselho Nacional de Política Energética pu-
blicou a sua Resolução nº 4, na qual resolve:

Autorizar a Agência Nacional do Petróleo [...] – 
ANP a promover, no mês de outubro de 2013, 
a Primeira Rodada de Licitação sob o regime 
de partilha de produção na área do pré-sal, 
nos termos da Lei nº 12.351, de 22 de de-
zembro de 2010. 
Parágrafo único. Para efeito do disposto no ca-
put será ofertada, exclusivamente, a área do 
prospecto de Libra, que se localiza na Bacia 
de Santos e foi descoberta pelo poço 2-ANP-
0002A-RJS, cujas coordenadas estão estabe-
lecidas no Anexo a esta Resolução.

Por que leiloar o campo de Libra? Nenhuma ex-
plicação, nenhuma informação. É como se a Nação 
brasileira não tivesse o direito de saber. Lambança pura 
e exclusiva das autoridades que conduzem a nossa 
política nacional do petróleo.

O leilão do campo de Libra, na área do pré-sal, 
previsto para outubro de 2013, também é uma forma 
de privatização.

Porém, em valor, essa privatização pode ser ain-
da maior do que todas as privatizações de Fernando 
Henrique Cardoso juntas.

Nós sabemos – todos nós, até mesmo os Sena-
dores do PSDB – que Libra, com petróleo já desco-
berto pela Petrobras em 2010, está sendo leiloado ao 
cartel das multinacionais petroleiras para gerar o raio 
do superávit primário. Estamos tentando resolver um 
problema emergencial da economia e entregando o 
petróleo do futuro próximo do Brasil. Estamos vulnera-
bilizando o País, enfraquecendo a soberania nacional, 
por superávit primário. Troca sórdida! Este sim é um 
monumental escândalo, Sr. Presidente! Mas quem se 
importa? Eu me importo! O Brasil se importa! Os movi-
mentos sociais que estão recebendo essa informação 
se importam e estão se mobilizando.

5) A soberania nacional na Zona Econômica 
Exclusiva.

O dossiê alerta uma grave ameaça à soberania 
nacional e à integridade do nosso território decorrente 
da possibilidade de empresas estrangeiras vencerem 
leilões para exploração de campos de petróleo locali-

zados na Zona Econômica Exclusiva. Empresas chi-
nesas, norueguesas, francesas. Só a nossa Petrobras 
está impedida de participar, porque está sendo vulne-
rada e fragilizada, comprando óleo caro e vendendo 
barato para suas próprias concorrentes.

O edital da 11a rodada autoriza empresas estran-
geiras se inscreverem diretamente na Agência Nacio-
nal de Petróleo para participarem das licitações. Salvo 
melhor juízo, não se está falando de empresa brasileira 
subsidiária de empresa estrangeira.

Para poder transmitir a preocupação, uma si-
tuação hipotética é descrita no dossiê, o dossiê que 
abordo neste momento. Suponham que uma empresa, 
cuja matriz está no exterior, arremate nesta rodada um 
bloco marítimo, situado entre 12 e 200 milhas da cos-
ta brasileira. O país onde esta empresa tem sede só 
reconhece a soberania dos países sobre seus mares 
territoriais, ou seja, até 12 milhas da costa. Este país 
não é signatário da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, que aceita o conceito de Zona 
Econômica Exclusiva para as 188 milhas adicionais, 
até completarem 200 milhas. Os Estados Unidos, por 
exemplo, não são signatários dessa convenção, o Bra-
sil é signatário. 

Suponha que a empresa descubra um campo 
com reserva razoável no bloco arrematado e, na fase 
de desenvolvimento do mesmo, ela comete uma im-
prudência técnica, sem ter tido a aprovação prévia da 
Agência Nacional de Petróleo para o procedimento 
equivocado, sendo que será impossível recuperar todo 
o óleo que era previsto e, além disso, há derramamento 
de petróleo no litoral.

Nesse instante, a ANP multa a empresa pela téc-
nica insegura não aprovada, exige novos investimentos 
para melhorar a recuperação do óleo. 

Suponha que estas providências representem 
despesas extremamente altas, que não justifiquem 
mais, para aquela empresa, continuar produzindo na-
quele campo. 

Neste momento a empresa pode argumentar que 
ela é uma empresa estrangeira e, segundo as regras 
do país da sua sede, ela trabalhava em águas inter-
nacionais que não pertencem a nenhum país. Assim 
sendo, ela não é devedora de nenhum valor. 

Esse risco, Sr. Presidente, seria evitável? Sim. Por 
um lado, ainda que o leilão fosse necessário, a Agência 
Nacional poderia não abrir a possibilidade de participar 
de participação no leilão para empresas estrangeiras 
diretamente, mas apenas para empresa brasileira de 
subsidiária de empresa estrangeira. Por outro lado, a 
soberania poderia ser defendida se a Agência Nacional 
não aceitasse inscrições de empresas de países não 
signatários da Convenção Sobre os Direitos do Mar. 
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Eu estou aqui abrindo os olhos dos telespecta-
dores da TV Senado, dos nossos ouvintes e dos Se-
nadores que estão aqui presentes, representados pelo 
Senador Pedro Simon, na integralidade do quórum 
normal desta Casa.

E para que não se diga que a hipótese é cere-
brina, de difícil ocorrência prática, lembre-se, como 
aponta o dossiê a que me refiro, que um determinado 
periódico noticiou, durante o caso Chevron, que esta 
empresa poderia trazer este argumento se fosse pres-
sionada para pagar a multa alta. E a multa, de R$17,5 
bilhões, cai para R$300 milhões. Quem está cedendo 
a quem? Quem está cedendo o quê? Quem está ce-
dendo à soberania nacional?

6) Halliburton – item 6 do dossiê. 
A Halliburton, de Dick Cheney, ou “A raposa to-

mando conta do galinheiro”; o cabrito solto na horta. 
Todos os dados de exploração das bacias brasi-

leiras foram repassados da Petrobras para a Agência 
Nacional do Petróleo, por determinação da Lei nº 9.478.

A Agência Nacional do Petróleo contrata uma 
subsidiária da Halliburton para fornecer o software que 
permite gerir esse novo banco de dados. O software 
não; contratou a gerência.

A Halliburton, empresa de cuja direção Dick Che-
ney saiu para ser Vice-Presidente dos Estados Unidos 
em 2000, é a maior empresa de serviços de petróleo 
e gás do mundo, e é também uma das empresas mais 
controversas dos Estados Unidos. A empresa tem sido 
o beneficiário financeiro número um da invasão do Ira-
que, ao arrecadar cerca de US$18 bilhões em contra-
tos para reconstruir a indústria do petróleo no país e 
prestar serviços a tropas norte-americanas. 

Ela também foi acusada de mais fraude, desper-
dício e corrupção do que qualquer outra empreiteira 
no Iraque, com acusações que vão desde sobrecarga 
de dezenas de milhões de dólares em combustível a 
refeições para suborno sem rodeios.

A Agência Nacional do Petróleo respondeu que 
esses dados já eram gerenciados pela Petrobras com 
ajuda da Halliburton, o que é verdade. Mas se já era 
absurdo que isso ocorresse sob o monopólio estatal, 
quando o uso imediato comercial das informações da 
Halliburton seriam menos claros, com a mudança do 
modelo e realização de leilões para obtenção de blo-
cos, é um crime que uma empresa estrangeira tenha 
antecipadamente acesso aos dados dos blocos a se-
rem leiloados. 

Esse é o caso da norte-americana Halliburton, 
com relação ao banco de dados de exploração e pro-
dução da Agência Nacional, conhecido como BDEP. 
Esse sim é um monumental escândalo, mas sobre 
ele, nenhuma manchete na grande mídia, nenhum 

discurso inflamado da nossa oposição aqui no plená-
rio do Senado da República, o que por si só isso já é 
um escândalo.

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR) – A ausência de crítica da oposição no 
plenário do Senado brasileiro!

O último item que eu abordo, Presidente, é o 
item 7.

7) As relações perigosas de administradores da 
Agência Nacional do Petróleo. 

O dossiê da Agência Nacional do Petróleo relata 
os casos de John Forman e Haroldo Lima, ex-diretores-
-gerais da ANP, que hoje ocupam cargos em empre-
sas petrolíferas privadas, reguladas pela própria ANP. 
Não preciso nem fazer um comentário a respeito disso.

E a Srª Magda Chambriard, atual Diretora-Geral 
da ANP, declarou estar esperando vir a trabalhar em 
uma empresa petrolífera privada, quando sair do cargo. 
Isso é publicado pela imprensa e notoriamente conheci-
do pelos brasileiros que leem jornais. Será que ela não 
estaria favorecendo alguma empresa que garantisse 
hoje o seu emprego de amanhã? É uma pergunta que 
deixo aqui, nesta tribuna. 

Essa situação, quando promovida até pelos re-
presentantes maiores do Estado, se alastra por toda 
a estrutura do órgão. Diz o dossiê que superintenden-
tes e outros funcionários ficam se oferecendo para as 
empresas e que hoje a ANP é um grande “balcão de 
negócios”. 

Seria isso, Sr. Presidente? Seria isso, Senador 
Pedro Simon? Seria a ANP um grande “balcão de ne-
gócios”? Se for verdade, o produto comercializado se-
riam o nosso petróleo e a nossa soberania.

Mais um item do dossiê: 
8) A captura do interesse público pela tal “auto-

nomia técnica” da Agência Nacional de Petróleo. 
Aqui o dossiê mostra as consequências nefastas 

para o País da situação atual, em que, sob o biombo da 
autonomia técnica de uma agência, tomam-se decisões 
estratégicas de forte conteúdo econômico e político...

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR) – (...) para o País, sem que a Nação e a 
sociedade tenham qualquer possibilidade de reação 
e de participação. 

Afirma-se corretamente no dossiê que o grau de 
aproveitamento do óleo de um campo requer a consi-
deração não apenas de aspectos técnicos, mas tam-
bém de parâmetros econômicos e políticos, Senador 
Pedro Simon. 
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Há certa dificuldade em se estabelecerem normas 
gerais prévias como uma forma de se evitar análise 
de cada passo isoladamente, o que pode levar e leva 
à corrupção. Esse é o caso de empresas petrolíferas 
que querem retirar rapidamente o óleo de um campo, 
pois essa situação maximiza a rentabilidade e não se 
compromete a retirar todo o possível do óleo recupe-
rável. No entanto, para o País, há o interesse de se 
retirar, em um ritmo menor, uma quantidade maior. Os 
chineses, por exemplo, agora, ampliaram, de forma sig-
nificativa, as suas refinarias e estão desesperadamente 
precisando de óleo. E eles remanescem no leilão que 
foi abandonado pelas grandes empresas do mundo, 
embora a Shell tenha permanecido.

A arquitetura do processo de decisão, em casos 
como este, é colocar o maior número de pessoas opi-
nando sobre a questão, para inibir eventual corrupção.

9) Quem defende a sociedade e a Nação é pu-
nido pela Agência Nacional do Petróleo.

O caso que vou relatar é interessante. 
A perseguição de um brasileiro por suas opiniões 

é, por si, inaceitável. Mas, quando esta perseguição 
se deve ao fato de que este cidadão defende o Brasil, 
a Nação, a soberania nacional, o que seria inaceitável 
do ponto de vista individual, passa a ser assunto do 
mais alto interesse nacional.

Revela o dossiê que na ANP existem dois casos 
conhecidos deste tipo de perseguição. O primeiro caso 
é de Paulo Metri, que ocorreu quando David Zylbers-
tejn era o diretor-geral. 

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR) – Metri foi exonerado de um cargo que 
ocupava na Agência no mesmo dia em que um artigo 
seu contendo críticas à política de petróleo foi publicado.

Mais recentemente, a OGX, do famoso playboy 
Eike Batista, deixou de instalar uma válvula de segu-
rança numa plataforma, que serve para evitar vaza-
mentos de petróleo em caso de acidentes. O técnico 
Pietro Mendes, da Agência Nacional de Petróleo, la-
vrou auto de infração para que a correspondente multa, 
de R$15 milhões, fosse aplicada. Ele foi afastado e a 
multa extinta. O caso veio a público, com repercussão 
negativa para a ANP.

Outro servidor, Kerick Robery, apoiou publica-
mente o colega Pietro Mendes durante reunião com 
o superintendente da área de operação e meio am-
biente, um tal Rafael Moura. Foi igualmente afastado. 
Novo funcionário foi designado para o caso. Após três 
meses, a Agência Nacional constatou que, de fato, a 
válvula de segurança não havia sido instalada. E a 

multa foi aplicada, mas em valor imensamente menor 
que o valor inicial.

Diz o dossiê que mais casos devem existir, mas os 
funcionários da Agência Nacional do Petróleo têm medo 
de se expor, diante do ocorrido com os seus colegas.

Srs. Senadores, este tipo de situação não é pro-
priamente uma novidade. É assim que a coisa funciona 
nas tais agências reguladoras, verdadeiros escritórios 
de representação dos megainteresses de monopólios 
e oligopólios.

O Sr. Bernardo Figueiredo, quando diretor-geral 
da ANTT, por exemplo, teve uma representação mo-
vida contra si pela Procuradoria Geral da República, 
que proibia os técnicos da ANTT de aplicarem multas 
contra as concessionárias ferroviárias, uma das quais 
a ALL, que ele próprio havia criado antes de ser diretor 
da Agência. Quantos destes há nas agências? Traves-
tidos de agentes públicos são, na verdade, modernos 
capitães de mato a serviço do capital. Assim na ANP, 
também na ANTT.

O dossiê avança mais. Eu tinha falado em sete 
itens, que eram os que eu pretendia expor inicialmente, 
mas avança mais. Mas eu vou pedir, reiterando o re-
querimento que fiz, que o dossiê, na sua íntegra, seja 
entregue ao Ministério Público Federal, ao Tribunal de 
Contas da União, à Presidência da República e vou 
encerrar a minha exposição por aqui, dando a palavra 
ao Senador Pedro Simon, que me pede um aparte.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– Esta é uma grande qualidade de V. Exª: ao longo 
dos vários anos em que V. Exª esteve nesta Casa, 
seja qual for o governo, do PMDB, do PT, do PSDB, a 
sua independência crítica e moral, principalmente na 
defesa dos grandes interesses da economia brasileira. 
Eu sou um grande admirador de V. Exª, que três vezes 
Governador do Paraná, se mantém numa posição fir-
me. V. Exª podia, tranquilamente, ficar silencioso aqui. 
Teria o apoio e o que quisesse do Governo. Mas V. 
Exª prefere a posição de independência, custe o que 
custar a V. Exª.

(Soa a campainha.)

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– Neste pronunciamento de V. Exª, nos vários pronun-
ciamentos que V. Exª e nós também temos feito sobre 
essa matéria, o que me estranha, a rigor, a rigor, é 
o silêncio, da Presidente. Eu, que sempre gostei da 
Presidente da Petrobras... A impressão que eu tinha 
dela, as informações que eu tinha dela eram de uma 
servidora exemplar, a vida inteira trabalhando ali e 
de uma capacidade total. E se dizia sempre, desde 
que a Ministra Dilma assumiu, no governo do Lula, o 
Ministério de Minas e Energia, que havia grande luta 
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entre o grupo dela, que queria favorecer os técnicos, 
as pessoas que se formaram dentro da Petrobras, que 
lutavam dentro da Petrobras, e o pessoal, inclusive do 
MDB e o próprio PT, que queria os cargos políticos, 
queria colocar, como colocaram, o Haroldo de Lima, 
aliás um homem pelo qual tenho o maior respeito, o 
outro lá do PMDB do Ceará, por quem não tenho muita 
simpatia. E ela lutava. Eu me lembro de, quando ela foi 
para a chefia da Casa Civil e saiu da presidência da 
Petrobras, perdão, saiu do Ministério de Minas e Ener-
gia, houve uma disputa muito grande entre o candidato 
dela e o candidato do Presidente Sarney. O Sarney, 
que tinha um certo domínio na área, queria manter e 
ela queria coisa nova. Considerou-se uma grande vi-
tória dela o afastamento do Sr. Gabrielli e a indicação 
da atual Presidente, sobre a qual sinceramente só tive 
boas informações: íntegra, correta, do quadro técnico, 
formada, especializada, dedicada. Eu tive...

(Soa a campainha.)

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– ... uma informação melhor do que a outra. Agora, o 
que a gente vê, o que eu acho muito estranho é que 
durante o governo Gabrielli só tinha notícia boa da 
Petrobras. Eu não vou discuti., Eu sei qual é o pen-
samento de V. Exª, é mais ou menos o meu. Mas só 
aparecia coisa boa, que a Petrobras era uma mara-
vilha, tal e tal. Entrou a atual Presidente, só aparece 
notícia negativa, com relação inclusive ao tempo do 
Gabrielli, como o negócio da Bolívia, da Argentina, a 
compra nos Estados Unidos, a refinaria junto com a 
Venezuela do Recife. E o que eu acho interessante: o 
Sr. Gabrielli nunca respondeu, nunca. Ficou silencio-
so, silenciou. Nesse momento, quando a crise explode 
realmente com a sua decisão, o Sr. Gabrielli vem com 
todas as pedras e se manifesta contrário à decisão do 
Governo, dizendo que é absurdo, etc. e tal, que não 
pode... E eu não consigo entender. A Presidente Dil-
ma não diz nada. A resposta, tanto da Presidente da 
Petrobras quanto da Presidente da Associação... Cá 
entre nós, não disseram nada nas duas comissões. 
Vieram as duas aqui, uma depois da outra. Eu assisti 
às duas, e nada. Foi bonito, etc., mas nada com nada. 
As explicações complexas. Qual é a diferença, eu per-
guntei. Por que o Sr. Gabrielli está dizendo isso, mais 
isso, mais isso para aquele ilustre engenheiro da Pe-
trobras, famoso, que também... 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR) – Fernando Siqueira.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– Siqueira, que também apresenta dados, números e é 
uma pessoa sobre a qual não se pode levantar dúvida 
sobre dedicação, sua seriedade, sobre o carinho dele. 

Até agora não se viu, por parte da Petrobras nem da 
Agência, uma resposta absolutamente sobre nada. Es-
ses números que V. Exª leu são dados estranhos. Mas 
o que está havendo? Por que, de repente, as grandes 
não apareceram? E por que, de repente, a China está 
aí? O que vai significar para nós a China com muito di-
nheiro e já com as suas usinas instaladas só esperando 
matéria-prima? Daqui a pouco, nós vamos vender. Nós 
vamos vender em troca de meia dúzia de reais aquilo 
que mais adiante vamos ter que devolver: petróleo. E 
não há uma palavra. E a Presidente da República, da 
parte dela, não diz uma palavra. E, cá entre nós, com 
todo respeito, o Ministro de Minas e Energia é nosso 
amigo, é nosso colega, tem todas as qualidades, mas 
entende de petróleo que nem eu, muito menos do que 
V. Exª. Está lá, se colocou, está estudando, está se es-
forçando, mas não tem nenhuma tradição, nenhuma 
preocupação. Como ele vai analisar com o Gabrielli 
e com a atual Presidente, fazer uma discussão mais 
profunda, mais rígida? Não há lógica nesse sentido. 
Seria um bom Presidente, seguindo a assessoria, os 
técnicos da Petrobras, o Conselho, para levar adiante. 
Agora, sozinho ele não tem nenhuma representação. 
Tanto que se chamou todo mundo para ser ouvido com 
relação a essa matéria, e não se chamou o Ministro, 
que não tem nada a acrescentar. E a Presidente não 
diz nada, não abre a boca, não diz uma palavra. Eu 
acho isso muito estranho, principalmente esse negó-
cio da posição do Seu Gabrielli e da posição da pró-
pria Presidente, uma radicalmente contrária à outra: 
Gabrielli defendendo a tradição, que tem que ser feito, 
que não pode mexer etc. Muda completamente e fica 
assim. Então, eu vejo o pronunciamento, por exemplo, 
de V. Exª... Com todo respeito, porque, aqui no Brasil, 
nem a imprensa nem o Poder Executivo dá bola para 
o Senado. O pronunciamento de V. Exª é um pronun-
ciamento que, se feito nos Estados Unidos, numa si-
tuação mais ou menos assim, causa uma monstruo-
sidade. Está se convocando, mas só que convocação, 
convocar um Ministro aqui é uma piada. Ele vem, fala 
meia dúzia de palavras e vai embora.

(Soa a campainha.)

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) – 
Se se convocar um Ministro ao Senado americano, ele 
treme, porque a estrutura do Senado americano é tão 
grande que o Senador vem, mais a equipe dele, com da-
dos superiores até aos do Ministro. O Ministro treme de 
medo quando vai fazer um depoimento dessa natureza 
nos Estados Unidos. Aqui ninguém dá bola. Lá, um de-
poimento desses dura um dia, dois dias, três dias, uma 
semana. Aqui, o que se faz? Quatro Senadores fazem 
as suas perguntas, e ela responde em cinco minutos 
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com uma frase para cada um. Mas, mesmo assim, é 
muito estranha a posição da Presidente da República 
e o seu silêncio é muito enigmático. É muito enigmático. 
E numa questão que é a mais séria. Nessa questão, ela 
deveria ser a pessoa que mais entende no Brasil. Ela 
não tem conselho do Lula, não tem que ouvir o Lula, 
não tem que ouvir ninguém. Ela é quem mais entende, 
ela é a que está mais por dentro. E vamos fazer justiça, 
pelo menos esse é o meu pensamento: além de ser a 
que mais entende, a que está mais por dentro, é a mais 
correta. Ninguém está inventando, nem V. Exª nem eu, 
dúvidas de que ela tenha alguma simpatia com essa 
empresa ou com aquela empresa, que ela está favore-
cendo aqui ou favorecendo lá. Eu não tenho essa dúvida, 
mas é muito estranho não vir nada de positivo, vir uma 
Presidente da Petrobras e dizer nada com nada, vir um 
Presidente do Conselho e não dizer nada com nada. 
Um pronunciamento que nem esse de V. Exª, nessa al-
tura... Nessa altura a assessoria parlamentar do Palá-
cio do Planalto já devia ter telefonado para alguém. Eu 
não vejo aqui nem... Ministro nem se discute. Senador 
nem se discute. Mas eu não vejo nenhuma assessoria. 
Bom, é verdade que eles podem estar lá, assistindo no 
Palácio pela televisão. Mas o desinteresse, o descaso 
com que essa matéria está sendo acompanhada, não 
vi aqui ninguém. Eu estava ouvindo a Presidente da 
Petrobras, não tinha Senador do PT. Não tinha um Se-
nador do PT para ouvir a Presidente da Petrobras! Eu 
fiquei boquiaberto, não consegui entender. Mas não tem 
ninguém do PT? Não, não tinha ninguém. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/PMDB 
– PR) – A audiência podia atrapalhar a necessária su-
bordinação do Partido às determinações do Governo.

Senador Pedro, me acorre agora a hipótese de 
que sequer a ANP tem condição de fiscalizar o petró-
leo extraído nessas 200 milhas. A empresa pode ter 
sede num país que não reconheça as 200 milhas, pode 
encostar um navio petroleiro, carregar, levar, e nós fi-
caremos sem saber nada, porque a ANP não controla 
nem a sua própria estrutura.

Agora, Senador, eu só teria uma discordância so-
bre o seu aparte. Eu não sou um Senador independen-
te. Eu sou o mais dependente de todos os Senadores 
deste plenário. Eu sou dependente dos compromissos 
do Estatuto do meu Partido, que representa os seto-
res desligados do grande capital: o povo brasileiro, os 
trabalhadores, as mulheres, as minorias não represen-
tadas, os funcionários públicos. Eu me considero aqui 
dependente dos votos que recebi e dos compromissos 
que assumi na base.

Eu não sou é dependente de emprego, de emenda 
parlamentar e dessa miudeza ridícula que é a fisiologia 
que tomou do Congresso Nacional e se estabelece. 

Como, aliás, não é V. Exª, como, aliás, não é também 
dependente a Senadora Ana Amélia, que está no ple-
nário conosco, nesta manhã.

O Sr. Pedro Simon (Bloco Maioria/PMDB – RS) 
– Nós podíamos, Senador, determinar... Assim como 
na igreja recomendam que devemos ler a Bíblia de 
vez em quando, nós devíamos baixar uma resolução 
no MDB de que os membros da Executiva e os Parla-
mentares deviam, uma vez por mês, dar uma olhada 
nesse capítulo do Partido.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR) – Por exemplo, Senador, dando um pulo 
para uma questão mais substantiva.

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR) – Por isso eu defendo, como V. Exª tam-
bém, o voto aberto em todas as votações do Congres-
so. Eu sou um mandatário do eleitor que me deu o seu 
voto, porque eu sou do PMDB, que tem um estatuto 
maravilhoso, e porque eu assumi compromissos du-
rante a campanha eleitoral, colocados na televisão, 
nos palanques e no rádio. Então, a minha dependên-
cia é absoluta. E o eleitor, que é o mandatário do meu 
mandato, que foi quem me colocou aqui, tem o direito 
de saber o conteúdo de cada voto que eu coloque.

Defendem o voto fechado por causa da pressão 
do Governo Federal. Só sofre pressão quem faz o jogo 
da fisiologia, o jogo menor das emendinhas, dos favo-
res e das nomeações. Eu acho que, com o voto aberto, 
nós estaríamos dando um passo muito importante para 
que essas coisas não acontecessem. Por exemplo, é 
preciso que se explique por que os Parlamentares do 
PT não vão à Comissão de Inquérito sobre a CPI. Eles 
são mandatários, eles têm um compromisso, têm uma 
obrigação. A Presidenta Dilma, na campanha, deixou 
claro que ela era a candidata da defesa da soberania, 
que não admitiria privatização do pré-sal em hipótese 
alguma, mas é o que está fazendo agora. Então, voto 
aberto. O mandatário tem direito de saber do voto de 
cada um dos Parlamentares no Senado, na Câmara, 
para poder cobrar, posteriormente, na eleição.

Com o máximo prazer, concedo um aparte à Se-
nadora Ana Amélia.

A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Caro 
Senador Requião, na mesma linha do Senador Pedro 
Simon, eu queria destacar a oportunidade de, nesta 
sexta-feira, que para nós gaúchos é uma data muito 
especial, V. Exª trazer para a tribuna este debate. Eu 
tenho certeza de que nem o Senador Simon nem eu 
o fizemos, porque para nós, gaúchos, havia uma data 
muito central a ser comemorada, uma vez que, como 
V. Exª, nós dois também temos o compromisso com a 
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sociedade gaúcha. E quando os gaúchos nos olham 
aqui, eles querem que a gente repercuta, e diga, e 
fale pelos seus sentimentos. Então, se não fosse este 
o tema, no 20 de setembro, seguramente, tanto o Se-
nador Simon quanto eu estaríamos também abordando 
essas questões. A precisão do argumento usado por V. 
Exª está exatamente nessas circunstâncias um pouco 
nebulosas. O mais interessante, de todos esses aspec-
tos, é que V. Exª o faz com a necessária independência, 
porque é – sempre foi – um aliado do ex-Presidente 
Lula, é – e sempre foi – um aliado da Presidente Dil-
ma, mas isso não implica aceitar e engolir prato feito. 
V. Exª tem a coragem de expor seu ponto de vista e 
suas convicções, e isso o deixa grande, independen-
temente das consequências que isso, eventualmente, 
possa trazer. Mas o senhor o faz com espírito público 
de um nacionalista que está defendendo o patrimônio 
nacional. Não foi por nada que a campanha de O Pe-
tróleo é Nosso foi um dos grandes momentos do Brasil. 
Hoje, nesta circunstância, nós temos de nos preocupar 
exatamente com este patrimônio: o petróleo é nosso. 
Nós temos de nos preocupar com os novos tempos 
e abrir, evidentemente, espaço para a participação 
de outras empresas. O fato de termos mais estatais 
de países como a China, por exemplo, que não estão 
certamente preocupadas com o lucro, mas estrategi-
camente querem ter o petróleo que falta no território 
desses países, será isso conveniente para o Brasil? 
Essa é a grande questão, além das outras que são 
ainda pouco esclarecidas, a forma como esse leilão foi 
feito e por que foi feito neste momento em que temos 
uma turbulência diplomática e política com os Estados 
Unidos. Eu queria cumprimentá-lo pela oportunidade 
do tema ao qual, certamente, voltaremos na próxima 
semana, e pela coragem como faz a abordagem des-
sa questão tão relevante para o interesse nacional, 
Senador Roberto Requião.

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR) – É verdade, Senadora Ana Amélia, que 
eu não temo consequências; mas, além de não as te-
mer, eu espero consequências. A consequência que 
eu espero é a supressão desse leilão e uma discussão 
ampla sobre a política nacional do petróleo que atenda 
aos interesses do Brasil.

Nós estivemos nos palanques defendendo a Pre-
sidente Dilma. Nosso discurso era o da defesa da so-
berania nacional. Agora, eu tenho de conviver com 
privatização de portos, privatização de estradas? O 
Governo sofrendo ataque dos empresários que não 
participam dos leilões e no dia seguinte o Governo 
aumenta as vantagens em detrimento da população? 

Esse desespero para dar condições de elegibilidade 
à Presidente na próxima eleição, comprometendo po-
líticas futuras que garantam a soberania do País? Eu 
tenho uma angústia muito grande! Estou desconfortável, 
estou profundamente cético em relação ao Governo 
da Presidente Dilma, mas não sou cínico. E, como eu 
disse no início da minha intervenção, o ceticismo se 
caracteriza por uma vontade enorme de voltar a acre-
ditar. Agora, não posso silenciar diante do que está 
acontecendo.

A obrigação de um companheiro... “Companheiro” 
é uma palavra que vem do italiano, do latim: cum panis, 
com pão. Companheiros são aqueles que, sentados à 
mesma mesa, repartem o pão; o pão doce e farto dos 
bons momentos, o pão amargo e parco dos momen-
tos difíceis. Os companheiros partilham os sucessos 
e, com a sua crítica, evitam os fracassos.

Eu estou aqui como companheiro da Presidenta 
Dilma, goste ela ou não, mas, fundamentalmente, como 
um Parlamentar profundamente dependente dos com-
promissos assumidos pelo estatuto do nosso Partido, 
Senador Pedro Simon, e assumidos nos palanques e 
durante a campanha eleitoral.

Sr. Presidente...

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco Maioria/
PMDB – PR) – ... pela formidável tolerância do tempo, 
eu lhe agradeço.

Passo às mãos da Mesa o dossiê que requeri 
fosse entregue ao Procurador-Geral da República, ao 
Tribunal de Contas da União, à Presidente, ao Senador 
Lobão. E não mando para a ANP e para a Petrobras 
porque acho que seria, dadas as informações que te-
mos e a presença das duas presidentes aqui no Se-
nado, absolutamente ineficiente.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – V. Exª, Senador Roberto Requião, 
será atendido em seu requerimento na forma regimental.

Eventualmente na Presidência desta Casa, nesta 
sessão, ouvi com muita atenção o eminente Senador 
Roberto Requião. Com as ressalvas naturais que devo 
fazer como Parlamentar da oposição, eu democratica-
mente ouvi V. Exª e estou perfeitamente de acordo que 
esse clamor que V. Exª transmitiu da tribuna chegue 
ao conhecimento e seja respeitado pelas autoridades 
da República.

O SR. PRESIDENTE (Ruben Figueiró. Bloco Mi-
noria/PSDB – MS) – Esgotada a lista de oradores ins-
critos e nada mais havendo a tratar, encerro a presente 
sessão, convocando outra para dia e hora regimentais.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 20 minutos.)
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